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Resumo 

Considerando o interesse que temas relacionados à inteligência artificial têm despertado tanto 
entre estudiosos das mais diversas áreas, quanto entre o público em geral, este artigo pretende 
examinar algumas das contribuições que o enfoque psicológico aristotélico-tomista pode 
oferecer para algumas questões filosóficas que o referido tema pode suscitar. Para isso, o 
texto faz uma breve apresentação do mencionado enfoque e uma exposição de alguns 
aspectos de seus pressupostos teóricos relacionados ao assunto. Com base neles, ensaia-se 
uma análise filosófica da inteligência artificial para estabelecer algumas comparações entre 
ela e a inteligência real, tendo em vista a aprofundar o entendimento de ambas. As 
considerações finais tentam sintetizar o resultado dessas comparações a partir do conceito de 
intelecção que decorre dos supracitados pressupostos. 
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Abstract 

Considering the interest that topics related to artificial intelligence have aroused both among 
scholars from the most diverse areas, as well as among the general public, this article intends 
to examine some of the contributions that the Aristotelian-Thomist psychological approach 
can offer to some philosophical questions that the referred topic can raise. For this, the text 
makes a brief presentation of the aforementioned approach and an exposition of some aspects 
of its theoretical assumptions related to the subject. Based on them, a philosophical analysis 
of artificial intelligence is attempted in order to establish some comparisons between it and 
real intelligence, with a view to deepening the understanding of both. The final considerations 
attempt to synthesize the results of these comparisons based on the concept of intellection 
that stems from the above mentioned assumptions. 
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Introdução 

 A História da humanidade é testemunha do quanto prezamos nossa capacidade de 
pensar e decidir livremente em função de nossa natureza, finalidades, direitos e deveres. Por 
essa razão, temas como o da inteligência artificial não podem deixar de atrair a atenção tanto 
de pesquisadores das mais diversas áreas do conhecimento, quanto do comum das pessoas, 
por mais que estejam absorvidas pelo tumultuar dos acontecimentos cotidianos.  

Ainda que a intensidade destes últimos tornasse o assunto como que despercebido, o 
contínuo direcionamento dos holofotes midiáticos sobre ele faria com que voltasse à tona, 
reconduzindo as atenções para as incontáveis questões e incertezas que se lhe estão 
associadas, tais como as tecnológicas, criminais, econômicas, laborais, administrativas, 
políticas, judiciárias, científicas, sociais, culturais, antropológicas, filosóficas, metafísicas e 
ético-morais. 

Precisamente por força da capacidade intelectivo-volitiva do ser humano, questões e 
incertezas como estas nos pedem respostas, tanto quanto possível substanciais, mas ao menos 
capazes de atenuar a ansiedade que elas podem suscitar. Motivação, aliás, tanto mais forte, 
quanto mais a mentalidade contemporânea está habituada a privilegiar a emoção e a 
imaginação, por vezes até em detrimento da razão e do livre-arbítrio. 

Nesse contexto, multiplicam-se as matérias, científicas ou não, sobre a informática e 
as mais variadas questões que lhe são conexas, inclusive e especialmente as éticas e 
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filosóficas, baseados em referenciais teóricos os mais diversos. Ora, se temos em vista 
encontrar respostas efetivas, ainda que como modo de lidar com ansiedades existenciais, nada 
melhor do que procurar um referencial cuja solidez e coerência intrínseca sejam de molde a 
atender tais objetivos. 

Dentre as escolas filosóficas que podem oferecer aportes ao tema, uma se destaca por 
sua coerência e por sua influência sobre o pensamento e a cultura ocidental por muitos 
séculos, ou mesmo milênios, se levamos em conta sua perenidade e a receptividade com que 
conta inclusive em nossos dias. Trata-se da tradição filosófica aristotélico-tomista que, por 
sua versatilidade, tem encontrado surpreendentes aplicações, inclusive para questões das 
mais atuais, em particular no que diz respeito aos temas estudados pelas ciências 
psicológicas. 

Tivemos já ocasião de examinar algumas das questões filosóficas decorrentes da 
revolução informática em geral, e da inteligência artificial em particular, bem como as 
respostas que o enfoque aristotélico-tomista da psicologia lhes pode oferecer,2 pelo que 
pareceu oportuno tentar sintetizá-las, ao menos em alguns de seus aspectos capitais, sob a 
forma do presente artigo. 

Não temos, entretanto, a menor pretensão de esgotar o tema, sequer dentro do âmbito 
filosófico ao que pretendemos nos limitar, uma vez que ele tem substância para ser objeto 
não somente de alguns livros e artigos, mas de uma vasta biblioteca. Nosso objetivo 
primordial não é, portanto, senão o de estimular a reflexão sobre o assunto e, desse modo, 
motivar o desenvolvimento de novos estudos nesta área, tendo em vista não só a constituição 
da biblioteca a que faz jus, mas, sobretudo, a descoberta de respostas efetivas para as 
mencionadas questões. 

 

 

 
2 Ver CAVALCANTI NETO, Lamartine de Hollanda. “Hic homo singularis intelligit”: uma questão atual? In: 
OLIVEIRA SOUZA, Dartagnan Alves de; MERIZALDE ESCALLÓN, Roberto José (Orgs.). Metafísica, ética 
e estética do gótico. São Paulo: Instituto Lumen Sapientiae, 2018. p. 237-304; id. Aportes psicológico-
filosóficos para cuestiones suscitadas por la revolución informática. In: CONGRESSO INTERNACIONAL 
VIRTUAL DE PSIQUIATRIA E NEUROCIENCIAS – INTERPSIQUIS, 20, abr. 2019. Disponível em: 
https://psiquiatria.com/congresos/pdf/1-5-2019-4-pon19Reg2376.pdf. Acesso em: 22 jul. 2023; id. Quem ou o 
que pensa? Uma busca de aportes para questões filosóficas suscitadas pela revolução informática atual. 384f. 
2020. Tese (Pós-doutorado em Filosofia) – Universidade Federal de São Paulo, São Paulo, 2020. Disponível 
em:  https://philpapers.org/rec/DEHQOO. Acesso em: 26 jun. 2023; id. Computación cuántica y salud mental 
bajo el enfoque tomista. In: CONGRESSO INTERNACIONAL VIRTUAL DE PSIQUIATRIA E 
NEUROCIÊNCIAS – INTERPSIQUIS, 21, maio 2020. Disponível em: 
https://psiquiatria.com/congresos/pdf/1-7-2019-4PON33.pdf. Acesso em: 22 jul. 2023.  
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A Psicologia Tomista 

O enfoque psicológico aristotélico-tomista pode ser entendido, em termos muito 
sumários, como o conjunto dos estudos sobre a mente humana realizados primeiramente por 
Aristóteles de Estagira (384-322 a.C.) e desenvolvidos, posteriormente, por São Tomás de 
Aquino (1225-1274) em várias de suas Obras. Este desenvolvimento foi de tal maneira 
significativo, que o referido enfoque acabou ficando mais conhecido como Psicologia 
Tomista, ao menos em alguns países, como o Brasil, onde tem encontrado crescente interesse 
e difusão. Sua adequada explanação exigiria, contudo, a redação de um trabalho à parte, para 
o qual não haveria espaço no presente texto.  

Dado que o objetivo deste último não é senão o de abordar apenas alguns aspectos do 
mencionado enfoque, tomando-os como premissas para as conclusões que tem em vista 
formular, pareceu mais adequado remeter o leitor interessado na sua fundamentação teórica 
às fontes primárias e secundárias onde ela possa ser devidamente estudada, de modo a 
permitir focar, no presente artigo, a atenção nestes aspectos específicos, desenvolvendo a 
exposição apenas daqueles de seus tópicos que lhes são mais diretamente relacionados. 

Como fontes primárias da referida fundamentação pode-se indicar, inicialmente, os 
livros sobre a Metafísica, de Aristóteles,3 em particular no que dizem respeito aos conceitos 
de ato e potência, matéria e forma, os quais constituem a base da chamada concepção 
hilemórfica dos entes do universo visível,4 bem como as aplicações que o Estagirita fez de 
tais princípios à mente humana, em seus três livros De anima,5 e aos modos adequados e 
inadequados de pensar, nos livros que compõem o Organon.6 Também como fontes primárias 

 
3 ARISTÓTELES. Metafísica: ensaio introdutório, texto grego com tradução e comentários de Giovanni Reale. 
Tradução para o Português de Marcelo Perine. 2. ed. São Paulo: Loyola, 2005. 

4 O termo “hilemórfico” procede da junção das palavras gregas hylé (matéria) e morphe (forma) e designa um 
dos fundamentos da concepção metafísica de Aristóteles, ou seja, de que os entes do universo visível são 
compostos de matéria e de forma, esta associada ao conceito de ato, e aquela ao de potência. Um 
aprofundamento sobre o assunto pode ser obtido mediante o exame de alguns trechos mais significativos de 
alguns de seus livros sobre a Metafísica (op. cit.), como os que estão nos seguintes livros (em números romanos) 
e passagens (registradas conforme a notação de Bekker): VII, 3, 1028b33 e segs.; VII, 10, 1034b20 e segs., bem 
como ao longo de todo o livro VIII. Pode-se ver ainda id. Física I-II. Prefácio, introdução, tradução e 
comentários: Lucas Angioni. Campinas: UNICAMP, 2009. II, 1, 192b21 e segs. 

5 ARISTÓTELES. De anima. Apresentação, tradução e notas de Maria Cecília Gomes dos Reis. São Paulo: 
Editora 34, 2006. 
6 Id. Organon. Tradução do grego e notas de Pinharanda Gomes. Lisboa: Guimarães Editores, 1985. 6 v. Cumpre 
observar que Aristóteles desenvolve seu estudo sobre a alma humana de modo disperso em trechos de outras de 
suas obras, tais como no De memoria et reminiscentia, no De somno et vigilia, no De sensu et sensibilibus, na 
Ethica Nicomachea e nos Posteriorum Analyticorum. Contudo, como uma primeira etapa do seu estudo, ao 
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temos os aprofundamentos e desenvolvimentos de tais princípios realizados por São Tomás 
de Aquino em algumas de suas Obras.7 Nestes dois autores encontram-se as fontes principais 
da referida fundamentação teórica. 

Caso o leitor tenha interesse em aprofundar o conhecimento dessa escola com base 
em fontes secundárias, poderá recorrer também a autores como Barbado,8 Brennan,9 
Butera,10 Cantin,11 Collin,12 Gardeil,13 Krapf,14 Mercier,15 Miner16 e Thompson,17 dentre 

 
nosso ver, parece mais conveniente que o interessado em aprofundar-se no tema tome contato inicialmente com 
a Metaphysica, o De anima e o Organon. 
7 Ver, por exemplo: TOMÁS DE AQUINO, Santo. Quaestio disputata de anima. Textum Taurini 1953. 
Disponível em: http://www.corpusthomisticum.org/qda00.html. Acesso em: 26 jun. 2023; id. A unidade do 
intelecto contra os averroístas. Tradução Mário Santiago de Carvalho. Lisboa: Edições 70, 1999; id. Cuestiones 
disputadas sobre el alma. Tradução e notas Ezequiel Téllez Maqueo. 2. ed. Pamplona: EUNSA, 2001; id. O 
ente e a essência. Tradução Carlos Arthur do Nascimento. 2. ed. Petrópolis: Vozes, 2005; id. Suma Teológica. 
Tradução Aldo Vannuchi et al. São Paulo: Loyola, 2001-2006; id. Questões disputadas sobre a verdade. 
Tradução Maurílio Camello. Campinas: Ecclesiae/CEDET, 2023. Do mesmo modo que o Estagirita, o Aquinate 
aborda o tema em vários trechos de outras de suas obras, sendo as citadas, entretanto, aquelas mais indicadas 
para quem deseje iniciar sua investigação. Com relação às traduções dos trechos da Suma Teológica 
apresentadas neste trabalho, todas são oriundas da edição da Loyola que referenciamos logo acima. As traduções 
dos trechos de suas demais obras, quando não indicadas na edição referenciada, são de nossa autoria. 

8 BARBADO, Manuel. Introducción a la psicología experimental. 2. ed. Madrid: Instituto Luís Vives de 
Filosofia, 1943. 

9 BRENNAN, Robert Edward. Psicología Tomista. Tradução Efrén Villacorta Saiz. Revisão José Fernandez 
Cajigal. Ed. atualizada pelo autor. Barcelona: Científico Médica, 1960; id. Psicología general. Tradução 
Antonio Linares Maza. 2. ed. Madrid: Morata, 1969.  

10 BUTERA, Giuseppe. Thomas Aquinas and cognitive therapy: an exploration of the promise of the Thomistic 
Psychology. Philosophy, Psychiatry, & Psychology, v. 17, n. 4, p. 347-366, 2010. 
11 CANTIN, Stanislas. Précis de Psychologie Thomiste. Québec: Université Laval, 1948. 

12 COLLIN, Henri. Manuel de philosophie thomiste. Psychologie. Reedição de Robert Terribilini. Paris: Téqui, 
v. 2, 1949. 

13 GARDEIL, Henri Dominique. Iniciação à filosofia de São Tomás de Aquino. Tradução Wanda Figueiredo. 
São Paulo: Duas Cidades, 1967. 2 v. 

14 KRAPF, Enrique Eduardo. Tomás de Aquino y la psicopatología. Contribución al conocimiento de la 
psiquiatría medieval. Buenos Aires: Index, 1943. 

15 MERCIER, Desiré Joseph. Curso de filosofía. Psicología. Buenos Aires: Anaconda, 1942. 

16 MINER, Robert. Thomas Aquinas on the passions: a Study of Summa Theologiae 1a2ae 22–48. Cambridge: 
Cambridge University Press, 2009. 

17 THOMPSON, Christopher J. Preliminary remarks toward a constructive encounter between St. Thomas and 
clinical psychology. The Catholic Social Science Review, n. 10, p. 41-52, 2005. 



 
2º Congresso Aristotélico-Tomista de Psicologia * 18 a 31 de maio de 2024 

 
 

6 
 

muitos outros.18 Embora a lista de fontes secundárias seja muito mais extensa, optamos por 
limitá-la aqui como modo de estimular seu estudo, uma vez que longas indicações 
bibliográficas têm, por vezes, um paradoxal efeito inibitório.  

 

A concepção aristotélico-tomista de natureza humana 

 Se temos em vista estudar a inteligência humana segundo esta concepção, devemos 
começar por examinar o que ela entende como natureza humana, na qual aquela se insere 
como em sua sede própria. São Tomás de Aquino aborda mais didaticamente o assunto, pelo 
que podemos começar por recorrer diretamente a ele. Baseando-se em Aristóteles, o Doutor 
Angélico recorda que: 

Convém, pois, saber que o nome natureza provém de nascer. Daí, esse nome 
ter sido usado primeiramente para significar a geração dos seres vivos, que 
se chama nascimento ou propagação; de modo que natureza se diz do que vai 
nascer. – Depois, o nome natureza foi transposto para significar o princípio 
da geração. – E como o princípio da geração nos seres vivos é intrínseco, o 
nome natureza foi ulteriormente estendido para significar todo princípio 
intrínseco do movimento: assim como diz o Filósofo: “a natureza é o 
princípio do movimento naquilo em que o movimento está presente por si e 
não acidentalmente” [Physica II, act. 5].19 

São Tomás desenvolve o conceito de natureza servindo-se também da definição 
proposta pelo teólogo, filósofo e patrício romano Severino Boécio (480-524):  

Esse princípio [do movimento] ou é a forma ou a matéria. Donde, a natureza 
às vezes é chamada forma, outras vezes matéria. – E como o fim da geração 
natural naquele que é gerado é a essência da espécie significada pela 
definição, assim essa essência da espécie se chama também natureza. Desse 
modo Boécio define a natureza: “A natureza é a diferença específica que 
informa cada coisa”, ou seja, que completa a definição da espécie. Desse 

 
18 O leitor interessado poderá encontrar ainda textos que procuram ser mais sintéticos e adaptados à realidade 
atual em trabalhos como, por exemplo, os de CAVALCANTI NETO, Lamartine de Hollanda. Contribuições 
da Psicologia Tomista ao estudo da plasticidade do ethos. 2012. 571f. Tese (Doutorado em Bioética) – Centro 
Universitário São Camilo, São Paulo, 2012. Disponível em: http://philpapers.org/rec/CAVCDP-2. Acesso em: 
26 jun. 2023; id. Eficácia do belo na educação segundo a Psicologia Tomista. São Paulo: Instituto Lumen 
Veritatis, 2014. Disponível em: https://philpapers.org/rec/DEHEDB. Acesso em: 26 jun. 2023; id. Temas de 
Psicologia Tomista. São Paulo: Instituto Lumen Sapientiae, 2017. Disponível em: 
https://philpapers.org/rec/NETTDP. Acesso em: 26 jun. 2023; id. Quem ou o que pensa? Uma busca de aportes 
para questões filosóficas suscitadas pela revolução informática atual. Op. cit.  
19 TOMÁS DE AQUINO, Santo. Suma Teológica. Op. cit., [doravante abreviada como S. Th.], III, q. 2, a. 1, co. 
Itálicos do original.  
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modo, falamos agora da natureza enquanto a natureza significa a essência, 
ou o que é a coisa, a saber, a quididade da espécie.20  

Não parece supérfluo observar que esta definição de natureza de Boécio como 
“natura est unamquamque rem informans specifica differentia”21 alia, de modo notável, a 
simplicidade, a objetividade e a abrangência. Trate-se de uma estrela, de uma constelação ou 
de um simples átomo, suas respectivas naturezas não pode deixar de ser aquilo que os 
diferencia dos demais entes. Por outro lado, a simplicidade dessa definição parece 
comunicar-se à dos conceitos a que se associe. Embora possa haver muitas tentativas, até 
divergentes, de definição de natureza humana, é consensual que ela não pode ser senão aquilo 
que a diferencia das demais. 

Dentre essas diferenças, uma das mais elementares com relação a grande parte das 
outras criaturas é que a natureza humana é inerente a um ser vivo. O conceito de vida, que 
para alguns pode perder-se em intrincadas complexidades filosóficas e científicas, encontra 
também, em São Tomás, aquela clareza que o caracteriza: 

Toma-se o nome vida de algo que aparece externamente em uma coisa, que 
é o mover-se a si mesma. Entretanto, não foi dado esse nome para isso 
significar, e sim a substância à qual convém segundo sua natureza mover-se 
a si própria, ou determinar-se de algum modo à sua operação. Assim, viver 
não é mais do que existir em tal natureza, e a vida significa isso mesmo, mas 
sob uma forma abstrata, como o nome corrida significa abstratamente o 
correr. Vivo não é então um predicado acidental, mas substancial.22 

Tal conceituação comporta, portanto, também uma conclusão ontológica quanto à 
natureza dos seres vivos. A vida não é um predicado acidental, mas faz parte da substância 
de um ser vivo. Esta constatação é de capital importância para se compreender a diferença 
existente entre a vida de um ser vivo e a aparência de vida de um robô autômato ou de sua 

 
20 Ibid. 

21 BOETHIUS, Anicius Manlius Torquatus Severinus. Liber de persona et duabus naturis contra Eutychen et 
Nestorium, ad Joannem Diaconum Ecclesiae Romanae. In: MIGNE, Jacques Paul. Patrologia Latina. Paris: 
Migne, 1847. v. 64, c. 1, col. 1342 b. Como observa Moreschini, em sua edição crítica do De consolatione 
philosophiae, Boécio também se apoia no Estagirita ao propor esta definição (cf. BOETHIUS. De consolatione 
philosophiae. Opuscula theologica. Edição, aparato crítico e prefácio de Claudio Moreschini. Bibliotheca 
scriptorum Graecorum et Romanorum Teubneriana. Munich/Leipzig: K.G. Saur, 2000). De fato, no 1º capítulo 
do livro II da Física, Aristóteles se reporta várias vezes ao conceito de natureza, principalmente em 193a 28-31, 
onde parece formular uma definição: “Assim, de certa maneira, denomina-se natureza a primeira matéria que 
subjaz a cada um dos que possuem em si mesmos princípio de movimento ou mudança; mas, de outra maneira, 
denomina-se natureza a configuração e a forma segundo a definição” (ARISTÓTELES. Física I-II. Op. cit., p. 
44-45). 

22 S. Th., I, q. 18, a. 2, co. Itálicos do original. 
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inteligência artificial, por exemplo, por mais humanoides que possam parecer. 

Esse conceito de vida se esclarece ainda mais quando se leva em conta outra 
observação do Doutor Angélico quanto às operações dos seres vivos: 

Deve-se dizer que chamam-se operações vitais aquelas cujo princípio se 
encontra naqueles que as exercem, de modo que levam a si mesmos a exercê-
las. Ora, acontece que existem nos homens não apenas princípios naturais de 
algumas operações, como as faculdades naturais, mas também princípios 
acrescentados, como os habitus, que tendem, como que naturalmente, a 
alguns gêneros de operações, e que as tornam agradáveis.23 

Ou seja, como qualquer pessoa pode observar, desde que o faça de modo objetivo, 
São Tomás nos mostra que toda operação autenticamente viva tem como característica que 
seus princípios ou iniciativas se encontram naqueles mesmos que as exercem, facilitadas ou 
não pelos hábitos. É o que torna um simples pássaro ontologicamente superior ao mais 
moderno avião de voos intercontinentais: este tem seu princípio de ação numa equipe de seres 
humanos que o comanda, enquanto que aquele voa livremente por iniciativa própria. Uma 
das principais características das potências do ser humano, portanto, é o fato de serem 
capazes de promover operações vitais, e de fazerem-no de modo imanente.  

A concepção aristotélico-tomista considera que a natureza humana é composta por 
forma e matéria, substância e acidentes, bem como por potências que lhe permitem realizar 
seus atos específicos enquanto ser vivo. Uma melhor compreensão do que  caracteriza nossa 
natureza requer, entretanto, um exame mais atento desta sua estrutura ontológica, do modo 
pelo qual ela funciona e pelo qual se governa a si mesma. É o que passaremos a examinar. 

 

Potências e atos do ser humano 

Como vimos, a Psicologia Tomista se fundamenta, mais especificamente, nas noções 
aristotélicas de ato e potência, matéria e forma,24 aplicadas à mente humana. No que diz 
respeito às potências, é oportuno recordar que Aristóteles aborda o tema sob o ponto de vista 
metafísico e sob o do movimento. Do ponto de vista do movimento e em seu sentido primário, 
Aristóteles a conceitua como princípio de mudança,25 subdividindo-as em passivas, ativas, 

 
23 S. Th., I, q. 18, a. 2, ad. 2. Itálico do original. 

24 Sobre ato e potência, ver, como trechos mais significativos, ARISTÓTELES. Metafísica. Op. cit., V, 1019a15-
1020a6; IX, 1, 1045b27-1046a35; IX, 2, 1046a36-1046b28; IX, 3, 1046b29-1047b2; IX, 5, 1047b31-1048a24; 
IX, 6, 1048a25-1048b36 e IX, 8, 1049b4-1051a4; sobre matéria e forma, ver livros e passagens já indicadas 
acima. 

25 Cf. id. Metafísica. V, 12, 1019a15 e IX, 1, 1046a11. 



 
2º Congresso Aristotélico-Tomista de Psicologia * 18 a 31 de maio de 2024 

 
 

9 
 

para padecer bem, para agir bem e potência como capacidade de não sofrer mudança para 
pior.26 Distingue-as também em potências racionais e irracionais.27 Os entes dotados das 
primeiras caracterizam-se pela capacidade de escolher entre algo ou seu contrário, e os 
dotados das não racionais, sejam vivos ou inanimados, limitam-se a um só efeito em cada 
gênero de ação.28 Os seres dotados de potências racionais possuem também as não racionais, 
no âmbito da vida vegetativa e sensitiva. 

Ainda sob o prisma do movimento, ele as classifica quanto ao modo de atuar, 
diferenciando-as em potências congênitas, como os sentidos, e adquiridas, seja pela 
instrução, como as artes, seja pelo exercício, como o manuseio de um instrumento musical.29 
Constata, por fim, que apenas as potências racionais são capazes de agir livremente, sempre 
que não haja impedimentos, enquanto que as irracionais só conseguem executar o que lhes é 
predeterminado por sua natureza, e nunca de outro modo.30  

Do ponto de vista metafísico, Aristóteles relaciona a potência com a matéria e o ato 
com a forma,31 correlação esta que poderia causar certa estranheza aos habituados a uma 
epistemologia materialista, mas que é fácil de compreender para quem a examine com 
atenção. De fato, sem uma forma que organize a matéria, esta permaneceria em seu estado 
potencial, como um punhado de barro ao qual não se deu a forma de jarro. Dando-se-lhe tal 
forma, o jarro passa do estado potencial para o atual, razão pela qual é a forma que atualiza 
a matéria. 

São Tomás adota, em sua quase totalidade, estes pressupostos aristotélicos, 
desenvolvendo-os, por exemplo, em seus comentários aos livros da Metafísica e nas Questões 
disputadas sobre as potências,32 de modo a compor um conjunto teórico coeso. Ao aplicar 
tais pressupostos à atividade intelectiva, o Aquinate mostra que a inteligência humana é uma 

 
26 Cf. id., ibid. V, 12, 1019a15-33 e IX, 2, 1046a4-35. 

27 Cf. id., ibid. IX, 2, 1046a36-1046b28. 

28 Cf. id., ibid. IX, 2, 1046b4-7. Aristóteles apresenta o calor como exemplo de seres dotados de potências não 
racionais, uma vez que ele só é capaz de aquecer, e toma como exemplo dos dotados das potências racionais o 
ser humano, o qual, por meio da arte médica, pode curar ou negar-se a fazê-lo. Ele emprega o plural porque as 
potências racionais são duas: a inteligência e a vontade, como veremos mais adiante. 

29 Cf. id., ibid. IX, 5, 1047b31-36. 

30 Cf. id., ibid. IX, 5, 1048a10-14.  

31 Cf., id., ibid. IX, 6, 1048a25 e segs. 

32 Cf. TOMÁS DE AQUINO. Sententia libri Metaphysicae, liber I-XII. Disponível em: 
https://www.corpusthomisticum.org/iopera.html. Acesso em: 6 set. 2020; id. Quaestiones disputatae de 
potentia. Textum Taurini 1953. Disponível em: https://www.corpusthomisticum.org/iopera.html. Acesso em: 9 
ago. 2020. 
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potência congênita, racional e com atos definidos, os quais permitem diferenciar a natureza 
humana das demais. Ele a define nos seguintes termos:  

A palavra inteligência implica um conhecimento íntimo; inteligir é algo 
como ler dentro. E isso é claramente manifesto a quem considerar a diferença 
entre inteligência e sentidos. Com efeito, o conhecimento sensitivo ocupa-se 
das qualidades sensíveis exteriores; o conhecimento intelectivo, porém, 
penetra até a essência da coisa.33 

Sua concepção sobre o intelecto é ainda mais ampla, uma vez que o considera como 
uma capacidade para a abstração, isto é, para a captação da substância subjacente aos 
acidentes, das causas por trás dos efeitos e dos fins remotos para os quais tendem as 
atividades momentâneas, permitindo, desse modo, a realização do processo cognoscitivo 
humano.34  

 

O processo cognoscitivo 

Em outros termos, enquanto potência, a inteligência propicia a realização dessa 
capacidade por meio de três tipos de atos específicos, entendendo-os sob a forma de etapas 
de um processo cognoscitivo: a simples apreensão (ou ideogênese), a formação de juízos e a 
constituição de raciocínios (ou inferências), processo este que denomina, em seu conjunto, 
de raciocínio discursivo.35 

São Tomás adota, ademais, o pressuposto aristotélico de que nada há no intelecto que 
não tenha antes passado pelos sentidos: “nihil est in intellectu quod non sit prius in sensu”.36 
O raciocínio discursivo, desde a simples apreensão até a formulação dos mais complexos 
raciocínios, tem, pois, como fundamento a atividade das potências  sensitivas do ser humano, 
tanto as externas (visão, audição, olfato, paladar e tato),37 quanto as internas (sentido comum, 
imaginação, memória e cogitativa).38  

 
33 S.Th., II-II, q. 8, a.1, itálicos do original.  

34 TOMÁS DE AQUINO. Scriptum super Sententiis Petri Lombardi, L. III, d. 35, q. 2, a.2; q. 3, solução 1; S. 
Th., I, q. 79, a.10. 

35 Cf. S. Th., I, q. 85, a. 5.  

36 Cf. TOMÁS DE AQUINO. Quaestiones disputatae de veritate, q. 2 a. 3 arg. 19. Textum adaequatum Leonino 
1970. Disponível em: <https://www.corpusthomisticum.org/qdv01.html>. Acesso em: 25 ago. 2020. 

37 Cf. S. Th., I., q. 78, aa. 3 e 4. 

38 A noção de “sentidos internos” pode provocar alguma estranheza no leitor habituado à terminologia 
psicológica contemporânea. Mas tal estranheza pode ser desfeita por um simples ato introspectivo com o qual 
qualquer pessoa, no uso normal de suas faculdades mentais, pode constatar a existência e o funcionamento dos 
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Após a captação das informações pelos sentidos externos, o primeiro dos internos, 
que é o sentido comum, as reúne (razão, aliás, do seu nome) dando origem à percepção.39 
Vale notar que, em que pese sua dependência dos sentidos externos, a percepção já não é 
mais uma pura realidade físico-química, como os impulsos luminosos, sonoros, gustativos, 
tácteis ou neurológicos que estão em sua origem, mas constitui uma realidade formal, ou seja, 
uma informação na linguagem hodierna, embora ainda associada a fenômenos materiais, 
como a produção e condução dos impulsos nervosos e a ação dos neurotransmissores nas 
sinapses neuronais.  

Trata-se, portanto, da primeira etapa de um processo de “virtualização” e 
“interiorização” dos mencionados dados sensitivos físico-químicos. Tal processo prossegue 
mediante os atos da potência imaginativa e da memorativa, respectivamente a imaginação e 
a memória, que enriquecerão as informações fornecidas pela percepção melhorando sua 
adequação à realidade conhecida.  

Sobre estas informações atuará ainda a potência cogitativa que, por ser responsável 
pelo conhecimento pré-racional da utilidade ou nocividade do objeto conhecido para o sujeito 
conhecedor, assim como por sua constante interação com a potência intelectiva, é 
considerado o mais elaborado dos sentidos internos.40  

A interação dos sentidos internos propicia a formação de uma imagem mental do 
objeto conhecido que já é uma realidade formal, embora ainda vinculada à sua materialidade. 
Em termos metafísicos, trata-se de uma forma ainda rudimentar de informação que reúne a 
substância e os acidentes do objeto conhecido.41 

 
seus sentidos internos, acima enumerados e brevemente explanados adiante. O leitor interessado pode obter 
maiores informações diretamente na S. Th., I, q. 78, ou ainda em trabalhos como os de BRANDÃO, José 
Messias Lins. A atualidade e importância da potência cogitativa, segundo a Doutrina de São Tomás de Aquino. 
2012. 257f. Tese (Doutorado Canônico em Filosofia) – Universidad Pontificia Bolivariana, Bogotá, 2012; 
BRENNAN. Psicología Tomista. Op. cit.; id. Psicología general. Op. cit.; e MARTINO, Carla di. Ratio 
Particularis. Doctrines des sens internes d’Avicenne à Thomas d’Aquin. Paris: Vrin, 2008, por exemplo. É 
interessante observar que, como demonstram BRANDÃO. Op. cit. e MARTINO. Op. cit., a questão dos sentidos 
internos em geral, e da potência cogitativa em particular, é um dos pontos onde mais se destaca o 
desenvolvimento e aperfeiçoamento da doutrina inicialmente proposta por Aristóteles por parte de São Tomás 
de Aquino. 

39 Cf. S. Th., I, q. 78, a. 4. 

40 Cf. S. Th., I, q. 78, a. 4; q. 79, a. 2. Para um aprofundamento sobre a potência cogitativa e o desenvolvimento 
da elaboração do seu conceito ver, além dos já mencionados trabalhos de BRANDÃO. Op. cit. e MARTINO. 
Op. cit., o de KLUBERTANZ, George Peter. The Discursive Power. Sources and Doctrines of the Vis Cogitativa 
According to St. Thomas Aquinas. St. Louis: The Modern Schoolman, 1952, considerado uma das principais 
referências na matéria. 

41 Cf. S. Th., I, q. 78, aa. 3 e 4.  
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Como a inteligência é uma potência puramente formal, ela necessita de dados também 
puramente formais para poder conhecer, de acordo com a sua natureza, objetos que são 
compostos hilemórficos de forma e matéria. Esta é a razão pela qual, na fase seguinte do 
processo cognoscitivo, a imagem mental será transformada numa forma pura, uma 
informação na linguagem contemporânea.  

Tal transformação será operada por um primeiro modo de atuar da potência 
intelectiva, que é o chamado intelecto agente. Este abstrai os acidentes, ou seja, as 
informações materiais ainda presentes na imagem mental, tais como a cor, a consistência, a 
idade ou o peso, para, desse modo, como que extrair a essência ou substância do objeto 
conhecido.  

Ato contínuo, o segundo modo de atuar da potência intelectiva, chamado de intelecto 
possível, expressará a ideia ou conceito abstrato e universal do ente conhecido. A potência 
intelectiva atua, assim, primeiramente, através do intelecto agente e do possível, que, por 
causa disso, não são duas potências distintas, mas dois modos de atuar da mesma potência 
intelectiva.42 

Ao mesmo tempo, a inteligência se volta sobre a imagem mental original, mediante o 
processo chamado de conversio ad phantasmata,43 para considerar os acidentes do objeto 
conhecido, associá-los à ideia abstrata e universal, e assim conhecê-lo em sua realidade 
completa, isto é, abrangendo também seus aspectos singulares.  

Este primeiro ato da potência intelectiva é denominado de simples apreensão porque 
dá a noção daquilo que o objeto é, da sua quididade,44 a qual, por este motivo, é considerada 
o objeto próprio da inteligência,45 objeto este que abrange, ainda que de modo apenas indireto 
ou reflexivo, as imagens mentais ou phantasmatas. Esta simples apreensão ou ideogênese é 
tão somente a primeira etapa do processo cognoscitivo, que se completará com os outros dois 
atos da potência intelectiva: os juízos e as inferências.  

O ato consecutivo neste processo é, portanto, a formação dos juízos, que são a 
resultante da comparação das ideias tendo em vista avaliar as relações de inclusão ou 
exclusão sujeito-predicado existentes entre elas.46 Pode-se exemplificar com as ideias de 

 
42 Cf. S. Th., I, q. 85. 

43 Cf. S. Th., I, q. 86, a. 1. 

44 Do Latim “quidditas”, termo derivado da articulação das palavras quid e est, significando aquilo que a coisa 
é, sua essência (cf. S. Th., I, q. 85, a. 5). 

45 “Quidditas rei est proprium objectum intellectus”, ou seja, “a essência da coisa é o objeto próprio do intelecto” 
(S. Th., I, q. 17, a. 3. Tradução nossa). 

46 Cf. BRENNAN. Psicología general. Op. cit. 
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automóvel e de cor prata. Ao comparar suas relações predicativas, a inteligência estará 
emitindo um juízo afirmativo ou negativo sobre se um determinado automóvel tem ou não a 
cor prata.  

A etapa seguinte do processo cognoscitivo é a formação das inferências, ou 
raciocínios propriamente ditos. Nela, a inteligência compara juízos para chegar a 
conclusões.47 Segundo Aristóteles, no raciocínio típico, ou silogismo, acontece a comparação 
de um juízo de maior abrangência, por este motivo denominado premissa maior, com outro 
de menor abrangência, por isso chamado de premissa menor, permitindo a formulação de 
uma conclusão.  

Retomando o exemplo, uma pessoa poderia formular o seguinte raciocínio baseado 
em dois juízos: os automóveis de cor prata têm maiores possibilidades de venda do que os de 
cor abóbora, após usados; é conveniente vender um automóvel com facilidade após certo 
tempo de uso. Logo, é melhor comprar um carro de cor prata do que um de cor abóbora. Na 
vida real, contudo, os silogismos, assim como suas falhas ou sofismas, em geral não se 
limitam a comparações tão simples, revestindo-se de graus de complexidade variáveis, os 
quais são objeto de estudo da lógica aristotélica.48 

Naturalmente, esta divisão do processo cognoscitivo em etapas tem uma finalidade 
primordialmente didática, pois, na realidade, tudo ocorre de modo quase concomitante, ainda 
que respeitando a sequência apresentada. Por outro lado, o ser humano não conhece apenas 
para conhecer, mas para, conhecendo, apetecer (positiva ou negativamente) e, apetecendo, 
decidir voluntariamente. 

 

O processo apetitivo 

É aqui que entra em ação o outro gênero superior de potência humana, a apetitiva 
racional ou vontade, a qual interage continuamente com a inteligência tendo como objeto “a 
razão de bem”,49 motivo pelo qual também recebe o qualificativo de racional. Vale notar que 
a inteligência mobiliza concomitantemente o apetite racional, o sensitivo e, ainda que 
indiretamente, o natural, ou seja, condiciona o funcionamento da vontade e das emoções, que 
são os respectivos atos das potências apetitivas mencionadas, e os atos da vida vegetativa, 
relacionados com o apetite natural.  

Essa interação intelectivo-apetitiva põe em ação, por sua vez, a potência locomotora 
 

47 Cf. S. Th., I, q. 85, a. 5. 

48 Remetemos o leitor interessado aos seis livros em que o Estagirita desenvolve o tema da Lógica: 
ARISTÓTELES. Organon. Op. cit., ou ainda id. Organon. Tradução Jules Tricot. Paris: Vrin, 1970-1977. 6 v.  

49 S. Th., I-II, q. 8, a. 2. 
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e a vegetativa, ainda que esta última de modo geralmente indireto, por meio do sistema 
endócrino, do circulatório e do sistema nervoso autônomo, por exemplo. Em outros termos, 
dessa interação intelectivo-apetitiva depende todo o comportamento humano. 

Os apetites são tendências naturais de atração para o que beneficia o ser de cada ente 
vivo, ou de repulsão em caso contrário. Do ponto de vista ontológico, eles são potências 
congênitas, pois nascem com cada ente (embora desenvolvam-se em diferentes etapas), 
ativas e passivas. Contudo, nem sempre são potências racionais, uma vez que os apetites 
sensitivos estão presentes tanto nos seres humanos, quanto nos irracionais, e o apetite natural 
está presente não somente naqueles, como também nos vegetais. Apenas o apetite racional, 
próprio dos seres humanos, é uma potência racional.  

Nestes últimos, os apetites sensitivos têm como finalidade auxiliar a vontade na 
obtenção do bem ou rejeição do mal que a inteligência e os sentidos identificaram como tais. 
Porém, tal funcionalidade está relacionada com um nível cognitivo respectivo. O apetite 
sensitivo é desencadeado pelo conhecimento propiciado pelos sentidos, tanto externos, 
quanto internos. O conhecimento racional, por sua vez, mobiliza o apetite racional ou 
vontade.50 

Os apetites sensitivos se dividem, em função dos seus objetos, em concupiscíveis e 
irascíveis. Os apetites concupiscíveis são ativados pelos bens fáceis de obter e/ou pelos males 
fáceis de evitar. Já os irascíveis o são pelos que o sejam difíceis ou árduos, seja de evitar, 
seja de obter.51 Em todo caso, ambos os tipos de potências apetitivas sensitivas têm como 
atos próprios as paixões, ou emoções na terminologia atual. Sua finalidade é ajudar a obter 
ou a evitar aquilo que apeteceram ou rejeitaram, respectivamente.  

O tipo do objeto do apetite também é o responsável pelo desencadeamento do apetite 
sensitivo ou do racional. O objeto do apetite sensitivo é o bem sensível porque os sentidos 
externos e internos são capazes de captar apenas o bem sensível (ou sua carência) no objeto 
conhecido.52 Já o conhecimento intelectivo, apto a apreender a essência ou quididade dos 
entes, é capaz de conhecer conceitos universais e, em consequência, de captar o bem 
universal presente ou ausente no objeto do seu conhecimento, razão pela qual seu objeto é o 
bem universal.53  

 
50 Quanto às diferenças entre o apetite racional e os sensitivos, ver S. Th., I, q. 80, a. 2. 

51 Cf. S. Th., I, q. 80 e 81. 

52 Apresentamos aqui tão somente uma brevíssima síntese de um tema muito mais amplo. Pode-se aprofundá-
lo, por exemplo, na S. Th., I-II, q. 22 a 25 e q. 27, onde São Tomás trata, mais especificamente, sobre os apetites 
sensitivos e seus respectivos atos, as paixões. 

53 Cf., por exemplo, S. Th., I-II, q. 9, a. 1; ou Scriptum super Sententiis, L. III, d. 26, q. 1, a. 2. Textum Parmae, 
1858. Disponível em: https://www.corpusthomisticum.org/iopera.html. Acesso em: 28 jun. 2023. 
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Por este motivo São Tomás observa que o relacionamento da inteligência com a 
potência locomotora do corpo pode ser considerado como “despótico”, enquanto que seu 
relacionamento com os apetites sensitivos tende a ser “político”: 

Deve-se dizer que, como diz o Filósofo no livro I da República: “É preciso 
considerar no animal, um poder despótico e um poder político: a alma domina 
o corpo por um poder despótico, o intelecto domina o apetite por um poder 
político e régio”. O poder despótico é aquele pelo qual alguém comanda os 
escravos, que não têm capacidade de resistir à ordem do chefe, pois nada têm 
de próprio. O poder político e régio, por sua vez, é aquele pelo qual se 
comanda a homens livres que, embora submetidos à autoridade do chefe, têm 
entretanto algo próprio que lhes permite resistir às suas ordens. – Da mesma 
forma se diz que a alma domina o corpo com um poder despótico, pois os 
membros do corpo não podem de nenhuma forma resistir às suas ordens, mas 
imediatamente se movem ao desejo da alma, a mão, o pé, e todo e qualquer 
membro que pode receber naturalmente um impulso da vontade. Mas se diz 
que o intelecto, ou a razão, comanda o irascível e o concupiscível com um 
poder político, porque o apetite sensível tem algo próprio que lhe permite 
resistir à ordem da razão. O apetite sensitivo, de fato, pode ser movido 
naturalmente não somente pela estimativa nos animais e pela cogitativa no 
homem, que a razão universal dirige, mas ainda pela imaginação e pelos 
sentidos. Sabemos, por experiência, que o irascível e o concupiscível se 
opõem à razão, quando sentimos ou imaginamos uma coisa agradável que a 
razão proíbe, ou uma coisa desagradável que a razão prescreve. Assim, o fato 
de que essas duas potências se oponham em certos casos à razão, não impede 
que elas lhe obedeçam.54  

 

O processo intelectivo-volitivo e os transcendentais do ser 

Os objetos da cognição e da vontade humana podem ser estudados também segundo 
o modo como se relacionam com os transcendentais do ser.55 Dada a abrangência e a 
complexidade do tema, focaremos nossa atenção tão somente naqueles que muitos 
estudiosos, em particular os tomistas, consideram os mais importantes.56  

 
54 S. Th., I, q. 81, a. 3, r. à obj. 2. 

55 São Tomás explana o tema dos transcendentais em trechos de algumas de suas obras, tais como Quaestiones 
disputatae de Potentia, q. 7, a. 2, ad 9; q. 9, a. 7, ad 6; id., Sententia libri Metaphysicae, liber IV, lect. 2; id., 
Expositio Libri Peryermeneias, lect. 3; id., Quaestiones disputatae de Veritate, q. 1, a. 1 e q. 21, aa. 1-3, e em 
diversas passagens na Summa Theologiae. 

56 Para um aprofundamento sobre o tema, pode-se ver, por exemplo, trabalhos como os de AERTSEN, Jan A. 
La filosofia medieval y los trascendentales. Un estudio sobre Tomás de Aquino. Tradução Mónica Aguerri e 
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Enquanto o objeto da inteligência está relacionado com o transcendental verum (o 
verdadeiro próprio a cada ser), o da vontade e dos apetites sensitivos o está com o bonum (o 
bem intrínseco ao ser), ainda que distinguindo entre bem universal e singular, 
respectivamente. Já o transcendental pulchrum, ou a beleza intrínseca ao ser, é um objeto 
comum a ambos os apetites, bem como às potências cognoscitivas, como se infere da sua 
afirmação de que 

deve-se dizer que o belo é idêntico ao bem mas possui uma diferença de 
razão. De fato, sendo o bem o que todos desejam, é de sua razão acalmar o 
apetite. Ao passo que é da razão do belo acalmar o apetite com sua vista ou 
conhecimento. Por isso referem-se principalmente ao belo os sentidos mais 
cognoscitivos, a saber, a vista e o ouvido, que servem à razão. Assim, 
dizemos, belas vistas e belos sons. Ao contrário, com respeito aos sensíveis 
dos outros sentidos não usamos a palavra beleza, pois não dizemos belos 
sabores, nem belos odores. Fica claro, pois, que o belo acrescenta ao bem 
uma certa ordem à potência cognoscitiva, de modo que o bem se chama o 
que agrada de modo absoluto ao apetite, e belo aquilo cuja apreensão 
agrada.57  

No relacionamento das potências do ser humano com os transcendentais do ser que 
transparecem em todos os entes, a cogitativa tem um papel especial, uma vez que ela tem 
como ato a aptidão, ainda que pré-racional, de captar o que favorece o próprio ser. Ela parece 
exercer, dessa forma, um papel catalizador nas relações entre os transcendentais e as demais 
potências, direcionando-as como que instintivamente para seus respectivos objetos.  

Esta é a razão pela qual os instintos são os atos próprios da potência cogitativa, a qual, 
por sua vez, é responsável pelo desencadeamento das paixões ou emoções do apetite 
sensitivo,58 o que a torna intimamente relacionada com todo o processo cognitivo, 
influenciando mesmo até algumas de suas formas mais elevadas, como o pensamento 
artístico, o simbólico e o arquetípico,59 o qual está relacionado com a procura do absoluto 
que se entrevê na contingencialidade dos seres. 

 
María Idoya Zorroza. Revisão Juan Cruz Cruz. Pamplona: EUNSA, 2003; LOBATO, Abelardo. Fundamento y 
desarrollo de los trascendentales en Santo Tomás de Aquino. Aquinas, n. 34, p. 203-221, 1991; OLIVEIRA 
SOUZA, Dartagnan Alves de. O pulchrum e a quarta via de Tomás de Aquino. 2011. 285f. Tese (Doutorado em 
Filosofia). Roma: Pontificia Studiorum Universitas Salesiana, 2011 ou ZAMBRUNO, Pablo Santiago. Via 
pulchritudinis: ensayo de estética tomista. São Paulo: Instituto Lumen Sapientiae, 2012. 

57 S. Th., I-II, q. 27, a. 1, ad. 3. Itálicos do original. 

58 Para maiores detalhes, ver BRENNAN. Psicología general. Op. cit. e CAVALCANTI NETO. Eficácia do 
belo na educação segundo a Psicologia Tomista. Op. cit. 

59 Este último, não no sentido junguiano do termo, mas no ontológico segundo a concepção aristotélico-tomista. 
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A interação da atividade das potências 

Como se pode facilmente perceber, os atos propiciados pelas potências humanas não 
acontecem de modo isolado, mas sim em constante interação, tanto de umas com as outras, 
quanto em suas relações com os entes do universo cognoscível. Como é também de 
observação consensual, toda essa interação está sob a coordenação da inteligência e da 
vontade. Como o ser humano é hilemórfico, entretanto, tal interação pode ser estudada tanto 
do ponto de vista meramente fisiológico, quanto do psicológico. 

Sob o prisma fisiológico, a inter-relação das potências porá em ação a potência 
locomotora, levando o indivíduo a mover-se para obter ou recusar, lutar ou fugir, utilizar ou 
abandonar, etc., aquilo que conheceu e sobre o que pensou, apeteceu e decidiu. Mobilizará 
ainda a potência vegetativa, ainda que de modo indireto através do sistema nervoso 
autônomo, adaptando o organismo a esse conjunto de ações por meio do metabolismo, da 
atividade cardiovascular, respiratória, hormonal, etc. 

Outro fato de conhecimento geral pode pôr em relevo a superioridade dos atos das 
potências intelectiva e volitiva sobre os das demais potências, bem como sobre suas 
respectivas atividades fisiológicas. Quando se priva um ser humano de sua consciência, fruto 
da interação intelectivo-volitiva, como, por exemplo, numa anestesia geral, os atos das 
demais potências e os processos fisiológicos tendem a se minimizar. Quando, porém, a 
privação é apenas destes últimos, mas se preserva a consciência, como no caso de um 
tetraplégico, por exemplo, os processos intelectivos e volitivos tendem a continuar e podem 
mesmo se intensificar. 

A interação dos atos das potências pode ser estudada também do ponto de vista 
psicológico. Neste caso, ela tem como resultante alguns dos processos mais 
caracteristicamente humanos, tais como a atenção, a aprendizagem, o desenvolvimento, a 
motivação, o caráter, a personalidade e os processos de adaptação desta última, a qual, 
enquanto representativa do todo da pessoa, abrange, de certo modo, os demais processos. 
Esta é, aliás, a razão pela qual o estudo da personalidade se destaca nas diversas correntes 
teóricas da Psicologia, mesmo quando conflitantes entre si.60 

 

 
60 Muito mais haveria que dizer sobre essas interações, contudo para os efeitos do presente estudo, bastam as 
breves informações apresentadas até aqui. Para um aprofundamento da concepção Tomista sobre cada uma 
dessas interações e, em particular, sobre a personalidade, ver, por exemplo, BRENNAN. Psicología general. 
Op. cit.; CAVALCANTI NETO, Lamartine de Hollanda. Psicologia geral sob o enfoque tomista. São Paulo: 
Instituto Lumen Sapientiae, 2010. 
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Imanência da atividade intelectivo-volitiva 

É conveniente recordar que, segundo a concepção aristotélico-tomista, a atividade 
intelectivo-volitiva, bem como todo o dinamismo das potências humanas coordenado por ela, 
se faz no interior da pessoa humana e não fora dela, ainda que sujeita a influências 
extrínsecas. Contudo, por maiores que sejam estas influências, elas não têm um papel 
determinante no mencionado dinamismo, uma vez que o ser humano, por sua própria 
natureza e como fruto dessa imanência cognoscitivo-volitiva, é dotado de livre-arbítrio, como 
o atesta um simples exercício de introspecção.  

Este foi, aliás, o argumento princeps de São Tomás de Aquino para resolver a 
polêmica com os neo-averroístas da Universidade de Paris em 1270, ao sustentar a inerência 
da atividade intelectiva humana contra a tese averroísta do intelecto agente extrínseco e 
coletivo. Ele argumentou com um fato ou experiência psicológica simples, acessível a 
qualquer indivíduo no uso normal de suas faculdades mentais: “hic homo singularis 
intelligit”,61 ou seja, cada ser humano é capaz de entender por si mesmo, em si mesmo e 
quase a cada momento. Ao darmos bom dia a uma pessoa, ao dizer-lhe “obrigado”, ao 
compreendermos uma informação ou em praticamente qualquer outro ato da vida cotidiana, 
estamos entendendo por nós mesmos e em nós mesmos. 

Desta imanência intelectivo-volitiva decorre a responsabilidade individual pelos atos 
volitivos humanos, uma vez que são condicionados por nossa atividade intelectiva a qual, 
tendo capacidade de entender, julgar e raciocinar com base em ideias universais, além das 
singulares, bem como de compreender os aspectos transcendentais do ser, está apta inteirar-
se também do valor moral de cada uma de suas ações.  

Tal compreensão dota-nos não só de responsabilidade moral, civil e social por todos 
os nossos atos conscientes, mas também de uma inalienável liberdade de praticar o que está 
de acordo com esta mesma responsabilidade, condição intrínseca da dignidade humana, a 
qual está na raiz de todos os direitos e deveres que nos competem e que são consequências 
lógicas dessa mesma dignidade. 

Esta imanência da atividade intelectivo-volitiva tem ainda como corolário, segundo o 
Aquinate, um alcance ontológico singular. Separar o intelecto do ser humano representaria 
separá-lo de algo que lhe é essencial, o que teria como consequência incompatibilizá-lo 
metafisicamente com o encaixe na noção de gênero e de espécie, uma vez que estas categorias 
estão necessariamente vinculadas à essência do ente considerado. Pretendê-lo seria constituir 
uma bizarra exceção na ordem do ser visível, isto é, colocar o ser humano numa condição em 
que não pudesse ser encaixado em nenhum gênero, nem em nenhuma espécie: 

 
61 TOMÁS DE AQUINO. A unidade do intelecto contra os averroístas. Op. cit., §61, p. 102. 
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Do mesmo modo, também não se pode dizer que a noção de gênero ou de 
espécie caiba à essência na medida em que é uma certa coisa existente fora 
dos singulares, como sustentavam os platônicos; pois, assim, o gênero e a 
espécie não seriam predicados deste indivíduo; com efeito, não se pode dizer 
que Sócrates seja isto que está separado dele; nem, além do mais, aquele 
separado traria proveito no conhecimento deste singular. Assim sendo, resta 
que a noção de gênero ou de espécie caiba à essência, na medida em que é 
significada a modo de todo, como pelo nome de homem ou de animal, na 
medida em que contém implícita e indistintamente este todo que está no 
indivíduo.62 

A imanência do intelecto humano é condição, ademais, para sua própria capacidade 
de atribuir gênero e espécie, bem como a de universal e de singular aos objetos conhecidos, 
derivada de sua capacidade de conhecer-lhes a essência ou quididade, argumento com o qual 
refutava Averróis ainda anos antes da controvérsia monopsiquista de 1270:  

E, embora esta natureza inteligida tenha noção de universal, na medida em 
que é comparada com as coisas fora da alma, pois é semelhança una de todas, 
na medida em que tem ser neste ou naquele intelecto, é uma certa espécie 
inteligida particular. E, assim, é clara e [sic, devendo ser ‘a’] falha do 
Comentador [isto é, Averróis] no terceiro livro Sobre a alma (In: De An., III, 
5, 117v) que pretendeu concluir a unidade do intelecto em todos os homens, 
da universalidade da forma inteligida. Pois, a universalidade desta forma não 
se dá de acordo com este ser que tem no intelecto, mas na medida em que se 
refere às coisas como semelhança das coisas.63 

Esta conclusão reforça, por fim, a constatação da capacidade do ser humano de captar 
a universalidade das formas conhecidas, para além das singulares que nos chegam ao 
conhecimento por meio dos sentidos, aptidão esta que nos distingue de todos os animais 
irracionais e que está na raiz da liberdade, dignidade e responsabilidade intrínsecas acima 
mencionadas. 

 

Imanência intelectivo-volitiva e reditio ad seipsum 

Dessa imanência ontológica do intelecto e da vontade decorre outra propriedade ainda 
mais exclusiva do ser humano, que é a capacidade de voltar-se sobre si mesmo de modo a 
conhecer que conhece e conhecer-se a si mesmo enquanto essência individual cognitiva, 

 
62 TOMÁS DE AQUINO. O ente e a essência. Op. cit. p. 25. 

63 TOMÁS DE AQUINO. O ente e a essência. Op. cit., p. 27-28. Itálicos do original. 
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capacidade esta que São Tomás chama de reditio ad seipsum,64 do Latim “voltar-se sobre ou 
para si mesmo”, numa tradução livre. É esta propriedade do intelecto humano que nos torna 
autoconscientes e, em consequência, nos faz donos e responsáveis por nossos próprios atos. 

O Doutor Angélico examina o assunto no De Veritate,65 na Summa Theologiae,66 e, 
mais especialmente, no Super librum De causis.67 Ele parte da constatação de que:  

Nas coisas que se movem ou que fazem algo encontra-se esta diferença: que 
algumas têm o principio de seu movimento e operação em si mesmas, mas 
algumas o têm fora de si […] Nestas não podemos dizer que se dê o livre 
arbítrio porque não são causa de seu próprio movimento […] senão que são 
constrangidas a atuar ou a mover-se por aquilo que receberam de outro. Mas 
das realidades que se movem por si mesmas, o movimento de algumas delas 
provém do juízo da razão, e o de outras de um juízo natural. Pelo juízo da 
razão atuam e se movem os seres humanos, pois consideram sobre o que hão 
de fazer; sendo que por juízo natural atuam e se movem todos os animais 
irracionais. […] Mas o homem, ao julgar pela virtude da razão sobre a ação, 

 
64 Trata-se de um tema tão vasto quanto complexo, pelo que nos limitaremos aqui a propor uma breve síntese. 
O leitor interessado poderá encontrar maiores subsídios em trabalhos como os de BLACK, Deborah L. 
Consciousness and self-knowledge in Aquinas' critique of Averroes's psychology. Journal of the History of 
Philosophy, v. 31, n.3, 1993, p. 349-38; CORY, Therese Scarpelli. Reditio completa, reditio incompleta: 
Aquinas and the Liber de causis, prop. 15, on Reflexivity and Incorporeality. In: FIDORA, Alexander; POLONI, 
Nicola (Eds.). Appropriation, Interpretation and Criticism: Philosophical and Theological Exchanges Between 
the Arabic, Hebrew and Latin Intellectual Traditions. Barcelona-Roma: Fédération Internationale des Instituts 
d'Études médiévales, 2017. p. 185-229.; ECHAVARRÍA, Martín F. El modo de subsistir personal como 
reflexión sustancial según Tomás de Aquino. Espíritu, v. 62, n. 146, 2013, p. 277-310; FORMENT GIRALT, 
Eudaldo. Autoconocimiento y ser según Santo Tomás de Aquino. Rev. Esp. Filos. Medieval, n.8, 2001, p. 11-
30; IZQUIERDO LABEAGA, José Antonio. Exitus-reditus-ascensus: il triplice moto della mente umana 
secondo San Tommaso. Roma: Ateneo Pontificio Regina Apostolorum, 2007; PUTALLAZ, François-Xavier. 
Le sens de la réflexion chez Thomas d´Aquin. Paris: Vrin, 1991; VICENTE-BURGOA, Lorenzo. El 
autoconocimiento y la vía de acceso al conocimiento metafísico, según Tomás de Aquino. Aquinas (Roma), n. 
45,  2002, p. 27-54. 

65 TOMÁS DE AQUINO. Quaestiones disputatae de veritate. Op.cit. 

66 Id. Suma Teológica. Op. cit. 

67 Id. Super librum De causis expositio. Textum a H.-D. Saffrey Friburgi Helvetiorum 1954 editum. Disponível 
em: http://www.corpusthomisticum.org/cdc00.html. Acesso em: 28 jun. 2023 (doravante citado como Super De 
causis). O livro “De causis” era indevidamente atribuído a Aristóteles. Foi São Tomás quem, por primeira vez, 
percebeu tratar-se de um texto escrito por um pseudo-Aristóteles, embora baseado nas proposições do filósofo 
neoplatônico Proclo no livro “Elementos de Teologia”, proposições estas que foram objeto de comentários do 
Doutor Angélico no Super De causis. 
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pode julgar sobre seu próprio arbítrio […] E por isso, não só é causa de si 
mesmo para mover-se, como também para julgar.68  

A liberdade para julgar, raciocinar, decidir e operar própria ao ser humano decorre, 
portanto, da sua capacidade de voltar-se sobre si mesmo, conhecer que conhece e, assim, 
tornar-se apto até mesmo a conhecer que julga e raciocina, bem como de julgar o seus 
próprios juízos e raciocínios. O Aquinate resume esta propriedade da pessoa humana ao 
sustentar a constatação de que “tudo o que conhece a si mesmo se volta completamente para 
[ou sobre] si mesmo”,69 e esta é a razão pela qual lhe atribui o nome de conversio ou reditio, 
voltar-se ou retornar, ad seipsum, para si mesmo.  

São Tomás distingue dois níveis de reflexão ou reditio: o operativo e o substancial. 
O nível operativo ocorre nos entes cujas potências e atos cognitivos e apetitivos se voltam 
para si mesmos identificando-se como sua própria origem. Ele subdivide esta reditio 
operativa em parcial (ou incompleta) e completa.  

A reditio parcial é própria dos entes capazes de voltar-se sobre si mesmos para 
conhecer que sentem e se movem, mas são incapazes de conhecer sua própria essência, tal 
como acontece com os animais irracionais. Apesar de poderem conhecer que sentem e 
apetecem, não são capazes de conhecer a essência de nada: nem dos objetos de que têm 
notícia, nem de si mesmos. 

Quem já viu um passarinho “brigar” com sua própria imagem refletida num espelho, 
por exemplo, entenderá com facilidade esta condição. Ele continuará sempre a agredir a sua 
própria imagem, por mais que a cena se repita, porque sua potência estimativa continuará 
sempre a apresentá-la como a de um “invasor” de seu território. Em outros termos, sua reditio 
ad seipsum é apenas operativa e incompleta. 

Já a reditio operativa completa é própria dos entes capazes de conhecerem-se tanto a 
si mesmos, em sua própria essência, quanto à dos objetos que venham a conhecer. Esta é a 
reflexão ontológica que ocorre com os seres humanos como consequência da capacidade do 
nosso intelecto de conhecer a quididade ou essência dos entes, bem como do fato do intelecto 
estar imanente na pessoa que conhece:  

Aqueles que são os mais perfeitos dos entes, como as substâncias intelectuais, 
voltam-se para sua essência com um retorno completo, pois ao conhecer algo 
que está fora deles, de certo modo saem de si; segundo conhecem que 
conhecem, já começam a voltar sobre si mesmos, porque o ato de cognição é 
intermediário entre o cognoscente e o conhecido. Este retorno se completa 
segundo conhecem suas próprias essências, pelo que se diz no Liber de causis 

 
68 TOMÁS DE AQUINO. De veritate, q. 24, a. 1, co. (tradução nossa). 

69 Id. Super De causis, l. XV (tradução nossa). 
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que todo o que conhece sua essência, volta para sua essência com um retorno 
completo.70 

O segundo nível de reditio ad seipsum, que São Tomás chama de substancial, é o 
fundamento ontológico da reditio operativa. Ele deduz a existência desta reflexão 
substancial, bem como sua superioridade em relação à operativa, do princípio que decorre de 
uma observação ao alcance de qualquer pessoa no uso normal de suas faculdades mentais: 
“o modo de operar de cada coisa segue seu modo de ser”.71 Ele retoma este argumento em 
seu comentário à proposição 44 do livro Super De causis:  

Todo aquele que, segundo a operação, retorna para [ou sobre] si mesmo, 
também segundo sua substância está voltado para si mesmo. E o prova pelo 
fato de que, como retornar para si é uma perfeição, se segundo a substância 
não se voltasse a si mesmo aquele que segundo a operação a si se volta, 
seguir-se-ia que a operação seria melhor e mais perfeita do que a substância.72 

A concepção Tomista, sempre baseada em Aristóteles, da inteligência humana 
culmina, portanto, na constatação de que ela é responsável pela capacidade que temos de 
voltar-nos para nós mesmos não somente do ponto de vista operativo e completo, mas 
também de modo substancial, o que significa sua subsistência em si mesma, isto é, na pessoa 
humana que, assim, constitui: 

Retornar à sua essência não é senão que uma coisa subsista em si mesma. 
Pois a forma, enquanto aperfeiçoa a matéria dando-lhe o ser, de algum modo 
se derrama sobre ela, mas enquanto em si mesma tem o ser, volta-se para si 
mesma.73 

Ainda haveria muito sobre o que discorrer sobre a inteligência humana, mas como 
parecem suficientes os dados até aqui aduzidos para as finalidades do presente estudo, isto é, 
para poder compará-la adequadamente com a chamada inteligência artificial, bem como para 
não alongá-lo demasiado, pode-se agora passar para um breve exame sobre esta última.  

 

 

 

 
70 Id. De veritate, q. 1, a. 9, co. (tradução nossa). 

71 Id. S. Th., I, q. 89, a. 1, co. (tradução nossa). 

72 TOMÁS DE AQUINO. Super De causis, l. XV (tradução nossa, itálicos do original). 

73  S. Th. I, q. 14, a. 2, ad. 2 (tradução nossa). 
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A inteligência artificial 

O tema da inteligência artificial comporta muitos aspectos tecnológicos, sobre os 
quais os especialistas na matéria estão muito mais bem informados e habilitados para tratar. 
Por essa razão, eles não serão enfocados aqui senão na estrita medida do necessário para 
traçar algumas comparações de natureza filosófica com a inteligência humana real, dado que 
o esclarecimento de conceitos sobre a natureza, as potencialidades e as operações da 
inteligência artificial são indispensáveis para a adequada realização de tais comparações. 

Seu estudo apresenta, entretanto, várias dificuldades. Em primeiro lugar por tratar-se 
de um ramo do conhecimento em contínuo desenvolvimento, pelo que qualquer coisa que se 
escreva sobre ele no dia de hoje corre o risco de já estar desatualizada na semana seguinte, 
ou mesmo apenas alguns dias depois. Donde a dificuldade de levantar parâmetros estáveis 
para a sua investigação. 

Talvez por conta desta mesma instabilidade informativa, verifica-se também certa 
dificuldade para até encontrar-lhe uma definição precisa e consensual. De um lado, a mídia, 
em suas diversas modalidades, apresenta, com certa frequência, versões sensacionalistas 
sobre o assunto tendentes a criar noções imaginárias e díspares sobre a sua essência e 
operações, dificultando, assim, a formação de opiniões objetivas no que tange à sua definição. 

Por outro lado, referências bibliográficas especializadas com conceitos claros e 
universalmente aceitos para a inteligência artificial não são fáceis de encontrar. Mesmo 
conceitos, dentre os que pudemos identificar, que parecem se aproximar da clareza que o 
assunto requer, como, por exemplo, o proposto por Laudon e Laudon,74 parecem apresentar 
lacunas significativas.  

Estes últimos a entendem, em linhas gerais, como o estudo e a produção de máquinas 
que parecem apresentar qualidades humanas, inclusive a capacidade de raciocinar. O modo 
como o conceito está redigido, entretanto, parece um tanto ambíguo, pois o leitor pode 
entender que tais máquinas seriam realmente capazes de raciocinar, enquanto que os 
comentários que serão desenvolvidos mais adiante poderão mostrar o quanto isso é pelo 
menos muito discutível. 

Outro autor que também parece se aproximar da objetividade requerida é Luger,75 o 
qual sugere que ela seja o ramo da ciência da computação que se ocupa da automação do 
comportamento inteligente. Contudo, para ser realmente objetivo, seria conveniente 
acrescentar ao conceito pelo menos o termo “artificial” entre as palavras “automação” e 

 
74 Cf. LAUDON, Kenneth C.; LAUDON, Jane Price. Sistemas de informação. 4. ed. Rio de Janeiro: LTC, 1999. 

75 Cf. LUGER, George F. Artificial intelligence: structures and strategies for complex problem solving. 6. ed. 
Boston: Pearson/Addison Wesley, 2009. 
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“comportamento inteligente”, ou “simulação da” antes de “automação”, pelas razões que 
também serão expostas mais adiante.  

Além da dificuldade para identificar definições precisas, e apesar das divergências 
conceituais que necessariamente derivam delas, deparamo-nos com o fato paradoxal de que 
os trabalhos acadêmicos sobre o tema são abundantes. Os leitores desejosos de formar uma 
opinião pessoal sobre esta notável quantidade de informações poderão examinar o 
levantamento bibliográfico que realizamos sobre a inteligência artificial por ocasião da 
elaboração do nosso trabalho de pós-doutorado em Filosofia,76 levantamento este, aliás, que 
está longe de ser exaustivo. 

 
76 CAVALCANTI NETO. Quem ou o que pensa? Uma busca de aportes para questões filosóficas suscitadas 
pela revolução informática atual. Op. cit. Convém notar que o mencionado levantamento bibliográfico foi 
concluído em 2020 e que já existe, portanto, uma quantidade consideravelmente maior de novos estudos e 
opiniões sobre o tema. Por outro lado, tal levantamento foi apresentado ao longo do desenvolvimento do texto 
da referida tese. Para facilitar a avaliação do leitor, apresentamos a seguir uma coletânea de trabalhos que talvez 
possam ser considerados mais significativos, ao menos até o momento da conclusão do citado estudo: BODEN, 
Margaret (Ed.). The philosophy of artificial intelligence. Oxford: Oxford University Press, 1990; 
BERLATSKY, Noah (Ed.). Artificial intelligence. Detroit: Greenhaven, 2011; CALLAN, Robert. Artificial 
intelligence. Basingstoke: Palgrave Macmillan, 2003; CASTRO, José Paulo Garcia de. A epistemologia da 
escolha: sobre a possibilidade da simulação artificial da inteligência humana. 2014. 264f. Tese (Doutorado em 
Filosofia) – Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, Lisboa, 2014; CHALLONER, Jack. 
Artificial intelligence. New York: DK, 2002; COPELAND, Jack (Ed.). The essential Turing: seminal writings 
in computing, logic, philosophy, artificial intelligence, and artificial life plus the secrets of enigma. New York: 
Clarendon, 2004; id. Artificial intelligence: a philosophical introduction. Oxford: Blackwell, 1993; DREYFUS, 
Hubert. What computers can't do: a critique of artificial reason. New York: Harper and Row, 1972; id. What 
computers still can’t do: a critique of artificial reason. Revised edition. Cambridge: MIT, 1992; FLORIDI. The 
Philosophy of Information. Oxford: Oxford University Press, 2011; FRANKISH, Keith. The Cambridge 
handbook of artificial intelligence. Cambridge: Cambridge University Press, 2014; HAUGELAND, John. Mind 
design II: philosophy, psychology, artificial intelligence. Cambridge: MIT, 1997; LÉVY, Pierre. Les 
technologies de l'intelligence: l'avenir de la pensée à l'ère informatique. Paris: La Découverte, 1990; 
MARTÍNEZ-FREIRE, Pascual. Filosofía de la robótica inteligente. In: DIÉGUEZ-LUCENA, Antonio; 
ATENCIA, José María (Coords.). Genes y máquinas: aspectos éticos y sociales de las biotecnologías y las 
tecnologías de la información. Málaga: Universidad de Málaga, 2006. p. 327-347; MCCARTHY, John Patrick. 
Artificial intelligence, logic and formalizing common sense. In: THOMASON, Richmond H. (Ed.). 
Philosophical logic and artificial intelligence. Dordrecht: Springer, 1989. p 161-190; MCCARTHY, John 
Patrick; HAYES, Patrick J. Some philosophical problems from the standpoint of artificial intelligence. In: 
MELTZER, Bernard; MICHIE, Donald. (Eds.). Machine intelligence 4. Edinburgh: Edinburgh University 
Press, 1969. p. 463–502; PORTO, Leonardo Sartori. Uma investigação filosófica sobre a Inteligência Artificial. 
Informática na Educação: Teoria e Prática. Porto Alegre, v. 9, n. 1, 2006, p. 11-26; RATSCH, Ulrich; 
RICHTER, Michael M.; STAMATESCU, Ion-Olimpiu (Eds.). Intelligence and artificial intelligence: an 
interdisciplinary debate. Berlin/New York: Springer, 1998; RUSSELL, Stuart; NORVIG, Peter. Artificial 
intelligence: a modern approach. International ed. of 3rd. revised ed. London: Pearson, 2013; SEARLE, John 
R. Intentionality: an essay in the Philosophy of Mind. Cambridge: Cambridge University Press, 1983; id. Minds, 
brains and science. Harvard: Harvard University Press, 1984; SLOMAN, Aaron. Interactions between 
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O grande volume de informações deste levantamento apresenta, ademais, o agravante 
de que os autores por vezes divergem entre si, inclusive em questões importantes, 
aumentando, assim, os obstáculos para a formação de um eixo teórico unificado sobre a 
natureza e as propriedades da inteligência artificial.  

Diante de tantos problemas, o leitor poderá avaliar por si mesmo a dificuldade, 
quando não a impossibilidade, de se formular uma visão do assunto que seja, ao mesmo 
tempo, clara, objetiva, sintética e abrangente, sem, entretanto, deixar de levar em conta suas 
complexidades. Sem embargo, o substrato filosófico correlato com esta realidade tão 
complexa, quanto mutante, é razoavelmente estável, ao menos quando se trata do substrato 
filosófico aristotélico-tomista.  

Por essa razão, a opção metodologicamente objetiva que se nos oferece parece ser 
voltar a atenção preferencialmente para os aspectos filosóficos da inteligência artificial, aos 
quais já se circunscreve o presente estudo, mas sem deixar de levar em conta aqueles de seus 
aspectos tecnológicos que sejam indispensáveis para a consecução dos objetivos do presente 
estudo. É com base nesta criteriologia que ensaiaremos, portanto, formular algumas 
proposições, com base no mencionado referencial teórico, sobre a natureza da inteligência 
artificial, suas relações com as potências que lhe sejam conexas, seu objeto e seus atos ou 
operações. 

Quanto à sua natureza, cabe, primeiramente, examinar se ela pode ser considerada 
como uma substância ou um acidente, no sentido que o enfoque aristotélico-tomista atribui a 
estes termos. Comparando as informações técnicas oriundas do mencionado levantamento 
com as categorias do citado enfoque, não parece que se possa afirmar que a inteligência 
artificial seja uma substância, uma vez que ela não subsiste por si mesma, mas depende 
necessariamente dos hardwares e softwares dos equipamentos informáticos e das fontes de 
energia que lhe dão sustentação, bem como, e sobretudo, dos seres humanos que os fabricam, 
operam e conservam. Neste sentido, portanto, ela mais se assemelha a um acidente, ou a um 
conjunto complexo de acidentes, dependentes, por sua vez, das substâncias dos elementos 
condicionantes há pouco mencionados. 

Em seguida, cumpre examinar se ela deve ser considerada matéria ou forma. A 
questão é discutível porque, em sua aparência final, ela funciona como uma forma, ou 
conjunto complexo de informações, por simular a atividade intelectiva humana. Contudo, se 

 
philosophy and artificial intelligence: the role of intuition and non-logical reasoning in intelligence. Artificial 
Intelligence, v. 2, n. 3-4, 1971, p. 209-225; THOMASON, Richmond H. (Ed.). Philosophical logic and artificial 
intelligence. Dordrecht: Springer, 1989. Embora vários dos anteriormente citados também abordem, ora mais, 
ora menos, os aspectos históricos da inteligência artificial, os leitores mais interessados neste particular poderão 
encontrar um enfoque mais específico no trabalho de CREVIER, Daniel. AI: the tumultuous history of the 
search for artificial intelligence. New York: Basic Books, 1994. 
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atentarmos para a natureza do seu funcionamento, essa aparência final de forma corresponde, 
na realidade, a um também complexo conjunto de operações eletrônicas que projetarão sinais 
luminosos num monitor, ou sonoros em caixas de som, ou motores em autômatos, ou outros 
conjuntos multimodais de sinais.  

Estes últimos não deixam de ser, em si mesmos, realidades materiais resultantes das 
atividades eletrônicas dos equipamentos que os produzem. É o ser humano que atribui 
significado final a esse conjunto de sinais eletrônicos, fazendo com que assumam funções 
formais, ou seja, que se comportem como informações. Do mesmo modo, foi o ser humano, 
ou equipes de humanos, quem codificou previa e originalmente esses conjuntos de sinais para 
esses efeitos. Neste sentido, parece que se pode e até se deve considerar a inteligência 
artificial, em si mesma, como de natureza material. Como, entretanto, em suas operações ela 
parece assumir também características formais, convém distinguir as consequências de 
ambas as possibilidades. 

Se considerada enquanto matéria, isto é, enquanto produto físico elétrico-eletrônico 
imediato de equipamentos informáticos, em se tratando de um acidente, ou conjunto de 
acidentes interativos destes últimos, a inteligência artificial ficaria, como eles, 
necessariamente excluída da categoria dos seres vivos, incluindo-se, portanto, na dos 
minerais, ainda que artificialmente produzidos, como são as substâncias plásticas e os 
diversos tipos de ligas empregados em tais equipamentos, assim como na dos energéticos.  

Se considerada enquanto forma, ou informação em sentido amplo, por proceder de 
programas informáticos, por funcionar como forma e por permutar informações com outros 
entes, tanto vivos, como artificiais, o fato de ser um acidente ou conjunto de acidentes 
imediatos de formas não substanciais, como são as dos softwares e algoritmos que as fazem 
funcionar, necessariamente a incluiria na categoria das formas não substanciais e, portanto, 
não subsistentes.  

Ainda se considerada enquanto forma, cumpre lembrar que a forma é o que põe em 
ato uma determinada matéria. Ora, não é a inteligência artificial que põe em ato os 
equipamentos eletrônicos nem seus respectivos softwares, antes o contrário. Logo, 
normalmente ela tampouco é forma destes últimos, mas sim um conjunto de formas (ou 
informações) resultantes das atividades deles. Dizemos “normalmente” porque pode dar-se 
o caso de que sejam produzidas inteligências artificiais destinadas a pôr em ato tais 
equipamentos, isto é, a produzir computadores e programas. Contudo, mesmo neste caso não 
se lhe pode atribuir a característica de forma intrínseca destes últimos, mas talvez tão somente 
a de causa eficiente. 

Em consequência, se nos perguntamos se ela é, em si mesma, causa ou efeito, parece 
que se poderia responder afirmativamente para ambas as categorias, distinguindo, porém, os 
sujeitos (ou equivalentes) e objetos em questão. Vista enquanto algo equivalente a um sujeito 
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produtor de efeitos, isto é, as diversas atividades das inteligências artificiais, ela seria causa 
(ao menos concomitante) destes efeitos, a qual, mais provavelmente, poderia ser considerada 
como causa eficiente, podendo-se discutir se seria causa formal ou não, ou ainda uma espécie 
de causa formal não intrínseca, se se pode admitir esta hipótese. Porém não causa final, pois, 
por não ser substancial, é incapaz de ter intenções deliberativas propriamente ditas. 

Vista enquanto objeto dos agentes causais imediatos (equipamentos e programas) de 
que depende, estes poderiam ser classificados como causas eficazes, materiais (no caso dos 
equipamentos) e formais (no dos programas) das inteligências artificias que produzissem. Se 
considerarmos os seres humanos que produzem os agentes causais imediatos, talvez aqueles 
possam ser considerados suas causas remotas, finais, eficazes e formais, embora, também 
neste caso, não intrínsecas. Ainda considerada enquanto objeto, ela seria efeito de todas essas 
causas próximas e remotas, mas também poderia ser causa de equipamentos (de diversos 
tipos), softwares, algoritmos e outros tipos de informação, quando previamente programada 
para isso. 

Dessa constatação de causalidade extrínseca, tanto enquanto considerada como 
sujeito (ou equivalente), quanto enquanto objeto, pode-se deduzir que a inteligência artificial, 
ao contrário da real, não é imanente, em sentido ontológico estrito, uma vez que não inere 
nos equipamentos que lhe propiciam o funcionamento, embora esteja diretamente ligada a 
eles por uma condição de dependência necessária, nem tampouco naqueles nos quais exerce 
atividades causais. 

Em seguida, deve-se examinar se ela é ato ou potência, ou ainda uma concatenação 
de atos ou de potências. Sempre com base na comparação dos dados fornecidos pela 
Psicologia Tomista e pelo referido levantamento bibliográfico, parece que não se pode 
concluir que a inteligência artificial seja necessariamente uma potência real ou propriamente 
dita, pois ela mais parece ser uma concatenação de atos, destinados a simular os da 
inteligência humana, embora tais atos também possam aparentar incluir funcionalidades 
análogas a potências. 

Nesse último sentido, tal simulação possui, sem dúvida, um vasto leque de 
funcionalidades, na medida em que pode realizar incontáveis operações, do mesmo modo 
que um veículo em movimento, por exemplo, o pode. Contudo, a inteligência artificial, assim 
como um automóvel, não é, por si mesma, potência causal determinante de tais atos, os quais 
são, na realidade, efeitos provocados, previa e extrinsecamente, pelas potências de outras 
causas, a saber, os operadores humanos e seus respectivos equipamentos acima aludidos.  

Nem parece que o seja ainda quando as causas de suas operações provenham, de modo 
automático, de outros computadores, em redes ou não, uma vez que estes também dependem 
dos mesmos agentes causais humanos em sua origem. Tanto num caso, quanto no outro, essa 
multiplicidade de agentes causais, de cujas potencialidades depende, parece evidenciar, 
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ademais, sua carência de unicidade. Desse modo, o próprio qualificativo de potência real, 
sempre no sentido aristotélico-tomista do termo, parece ser pelo menos discutível quando se 
trata de aplicá-lo à inteligência artificial.  

Quanto ao fato de parecer possuir potências passivas e, talvez, até 
circunstancialmente ativas, no que tange às suas múltiplas funcionalidades, o verbo que se 
emprega para caracterizar tais potências parece caracterizar também sua carência ontológica 
fundamental: ela não parece “ser” uma potência passiva, ou um conjunto destas, mas apenas 
“possuir” potências passivas, na medida em que tais potencialidades sejam apenas 
funcionais, heterodependentes e, portanto, não imanentes. 

Outra indagação seria se ela poderia ser considerada uma potência congênita, no 
sentido analógico de que poderia aparecer com o surgimento do equipamento eletrônico que 
a suporta. Mas justamente este suporte mineral-plástico-energético faz com que o 
qualificativo de “congênito” pareça inadequado, pois, por sua etimologia, congênito é aquilo 
que é gerado intrinsecamente no ente que lhe dá a vida.  

Gerados, em sentido estrito, são, portanto, os seres vivos, enquanto que os entes 
artificiais são produzidos, prévia e extrinsecamente, por seres vivos e racionais. Contudo, 
parece razoável admitir que inteligências artificiais possuam potências adquiridas, na medida 
em que sejam previamente programadas para este fim, como no caso da aprendizagem de 
máquina (machine learning),77 por exemplo. 

Outro aspecto da questão, que talvez seja ainda mais importante que os anteriores, é 
se lhe caberia o qualificativo de potência racional, uma vez que equipamentos dotados de 
inteligência artificial vêm parecendo apresentar cada vez mais muitas das atividades de uma 
inteligência real.  

Sem embargo, como demonstra a concepção aristotélico-tomista, uma potência, para 
ser ontologicamente racional, necessita, antes de tudo, ser substancial e subsistente. E quando 
situada no universo visível, precisa estar radicada num ser vivo e racional, capaz de mover-
se por si mesmo e por conta de sua própria substância, e não por ações externas, ainda que 
remotas, como sucede com os diversos tipos de robôs e demais equipamentos informáticos, 
autômatos ou não. Além disso, ela necessita ter por atos a simples apreensão, o juízo e o 

 
77 Para maiores informações sobre a “aprendizagem de máquina”, ou a capacidade dos computadores de 
aprenderem sem ser explicitamente programados para isso, ver, por exemplo, HUANG, Gao et al. Trends in 
extreme learning machines: A review. Neural Networks, v. 61, Jan. 2015, p. 32-48. Disponível em: 
https://www.researchgate.net/publication/267339744_Trends_in_Extreme_Learning_Machines_A_Review. 
Acesso em: 25 jul. 2023; LANGLEY, Pat. The changing science of machine learning. Machine Learning, v. 82, 
n. 3, 2011, p. 275-279 ou SAMUEL, Phil. Too Big to Ignore: The Business Case for Big Data. Chichester: 
Wiley, 2013. 
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raciocínio propriamente dito, muito diversamente do que acontece com a inteligência 
artificial, como se examinará logo adiante. 

Por outro lado, uma potência racional, além de ser substancial e subsistente, deve ser 
unitária, ao mesmo tempo ativa e passiva, inerente e capaz de agir livremente. Contudo, ainda 
que se possa atribuir o qualificativo de potência à inteligência artificial, ela não parece ser 
nem unitária, nem substancial, nem subsistente, nem inerente, nem livre. Não é substancial, 
nem subsistente, porque tais funcionalidades são comandadas mais imediatamente por 
algoritmos e softwares, os quais, por sua vez, são informações acidentais e não substanciais, 
além de não subsistirem por si mesmas. Em outros termos, porque um efeito não pode ser 
ontologicamente superior à sua causa. 

Pela mesma razão não pode agir livremente, pois depende de programações 
previamente determinadas. Mesmo quando dotadas de softwares que lhe permitam uma 
simulação de liberdade de ação, a simples existência de uma prévia programação anula a 
autenticidade desta aparência de liberdade, uma vez que esta obedecerá a algoritmos e não a 
uma potência volitiva racional dotada de livre-arbítrio. 

Não parece ser unitária, ademais, porque suas funcionalidades talvez possam ser 
consideradas um conjunto articulado de potências passivas, mas não inerentemente coesas, 
dado que dependem de potencialidades dos seres humanos e equipamentos que viabilizam 
sua existência. Esta mesma dependência a descaracteriza como potência ativa, dado que a 
iniciativa da ação provém das potências destes últimos.  

Também depõe contra sua unicidade o fato de suas potencialidades passivas poderem 
ser separadas e continuar funcionando, desde que divididas em equipamentos habilitados 
para isso. Pelo que tampouco parece ser univocamente inerente no equipamento em que se 
encontra, como o é a potência intelectiva dos seres humanos, uma vez que esta não pode ser 
substancialmente “dividida” com outros indivíduos. Este conjunto de deduções tem como 
corolário, portanto, também parecer impróprio o qualificativo de potência racional para a 
inteligência artificial. 

No tocante às suas relações com as potências que lhe sejam conexas cumpre observar 
que, por depender de equipamentos inanimados, a inteligência artificial não possui as demais 
potências que caracterizam os seres vivos, mesmo irracionais, tais como os sentidos,78 os 

 
78 Os leitores interessados em aprofundar a questão das diferenças entre as potências sensitivas e os sensores 
eletrônicos dos equipamentos informáticos poderão encontrar subsídios no já citado trabalho de CAVALCANTI 
NETO. Quem ou o que pensa? Uma busca de aportes para questões filosóficas suscitadas pela revolução 
informática atual. Op. cit. 
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apetites, a potência locomotora79 e a vegetativa, situando-se, portanto, abaixo da escala 
vegetal na ordem ontológica do universo.  

Talvez se possa considerar que ela esteja relacionada, embora não numa relação de 
posse ontológica, com as potencialidades dos sensores que estejam instalados em 
determinados equipamentos informáticos, com as dos motores e engrenagens que 
movimentem robôs e outros autômatos eventualmente conectados com uma inteligência 
artificial, bem como com as demais capacidades técnicas dos equipamentos com que 
interage. Porém, como é evidente, sensores não são sentidos e motores não são membros 
móveis de seres vivos, os quais possuem potências próprias e intrínsecas, contrariamente às 
potencialidades artificiais, e quão inferiores, dos mesmos sensores e motores. E as demais 
potencialidades dos equipamentos com que interage continuam sendo exclusivamente destes, 
uma vez que interação não implica em posse. 

Dada a carência de sentidos e de apetites, cumpre concluir que as diversas 
modalidades de inteligências artificiais sê-lo-ão também de autênticas emoções e de 
deliberações voluntárias, que são os atos respectivos dos apetites sensitivos e do racional. 
Por melhor que simule emoções e decisões, portanto, elas não parecem ser senão operações 
impessoais e artificiais, resultantes de programas, algoritmos e interações eletroeletrônicas 
destinadas a simulá-las.  

Convém ponderar, contudo, o caso das interações entre computadores e seres vivos 
propiciadas por dispositivos informáticos implantados ou “vestíveis” (wearables) em seres 
humanos ou conectados a animais. Essas interações fornecerão dados oriundos dos 
verdadeiros sentidos e apetites, pertencentes ao seres vivos objeto dessas conexões, aos 
processadores informáticos a eles conectados. Estes sentidos e apetites, entretanto, 
continuarão a pertencer exclusivamente a estes mesmos seres vivos e não aos equipamentos 
conectados, ainda que estes possam servir-se dos mencionados dados para interferir no 
comportamento vital dos seres de onde provêm. 

Outra consequência de não possuir as potências dos seres vivos, especialmente no que 
diz respeito à atividade cognitivo-volitiva, é que a inteligência artificial não possui os 
processos resultantes da interação das atividades das potências, pois aquilo que não existe 
não pode interagir com nada. Em outros termos, a atenção, a motivação, o desenvolvimento 
e a aprendizagem naturais, a personalidade e o caráter são processos que carecem de substrato 
ontológico para existir numa inteligência artificial. 

Convém notar o emprego do adjetivo “naturais” quando nos referimos ao 
desenvolvimento e à aprendizagem. Existem programas específicos que possibilitam 

 
79 Idem no tocante às diferenças entre uma potência locomotora de um ser vivo e a potência locomotora artificial 
que permite o deslocamento de um robô ou outro equipamento autômato. 
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determinados equipamentos informáticos simular o aprendizado e algo análogo ao 
desenvolvimento de suas capacidades de processamento, como os diversos softwares de 
machine learning, por exemplo. Porém, as diferenças com o processo natural de 
desenvolvimento e da aprendizagem que se observa na criança e no adolescente, ou em 
qualquer outra faixa etária, são tão notórias que dispensam maiores comentários. 

Digno de especial atenção é o fato de que, por mais que empresas especializadas 
ofereçam produtos e certa mídia procure apresentar notícias sugestivas da produção de 
“personalidades” artificiais,80 estas sempre serão ontologicamente impossíveis, uma vez que 
uma personalidade real é o fruto da interação da atividade de todas as potências de um ser 
humano, inclusive dos demais processos de interação de potências (atenção, motivação, 
desenvolvimento, aprendizagem e caráter), inexistentes, como vimos, na inteligência 
artificial. Do mesmo modo, as perspectivas de produção de uma “personalidade coletiva” 
carecem logicamente de fundamento, na medida em que esta dependeria daquelas fictícias 
“personalidades artificiais”.81  

Quanto ao seu objeto, dado que inteligência artificial não é uma forma substancial, 
nem parece ser uma potência real, unitária, congênita e racional, nem tem atos operativos 
realmente independentes, mas sempre condicionados por fatores prévios e extrínsecos, não 
parece lógico que se possa afirmar que ela tenha um objeto próprio, no sentido aristotélico-
tomista do termo, para o qual se voltar por uma espécie de necessidade ontológica, dado que 
esta necessita daqueles atributos para poder se concentrar sobre algum objeto. 

A ter algo equivalente a um objeto sobre o qual concentrar suas operações, ele 
pareceria ser o bit (abreviatura de dígito binário, ou binary digit em inglês), isto é, a unidade 
básica da informação computadorizada, uma vez que é sobre bits, ou seus grupamentos em 
quilo, mega, giga e terabytes, ou ainda sobre os qubytes, no caso da computação quântica, 
que os softwares e algoritmos atuam para produzir suas operações. Ainda assim, essa 
analogia parece um tanto forçada, uma vez que a inteligência artificial não se volta, por sua 
própria natureza, para os bytes, tal como a inteligência humana o faz ao voltar-se autônoma 

 
80 Ver, por exemplo, notícias como “Google registra patente de robôs com personalidade” (O Globo, Rio de 
Janeiro, 8 abr. 2015. Disponível em: https://oglobo.globo.com/economia/google-registra-patente-de-robos-
com-personalidade-15816194. Acesso em 24 ago. 2023), ou também propagandas dos diversos “assistentes 
pessoais” como “alexa”, “cortana” ou chatbots de smartphones, bancos, empresas comerciais, serviços públicos, 
etc.  

81 Sobre a possibilidade de produção de uma espécie de “personalidade coletiva” derivada de uma inteligência 
artificial coletiva à qual as personalidades humanas individuais poderiam se integrar, ver CAVALCANTI 
NETO. Quem ou o que pensa? Uma busca de aportes para questões filosóficas suscitadas pela revolução 
informática atual. Op. cit. 
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e naturalmente para a quididade das coisas, mas limita-se a operar com base em bytes ou 
qubytes porque foi previa e extrinsecamente programada para este fim. 

Como não tem por objeto a quidditas rem,82 as operações da inteligência artificial não 
incluirão a virtualização dos dados procedentes dos sentidos externos e internos (que, 
ademais, não possui), nem os transformarão em imagens, nem farão a abstração dos 
singulares dessas imagens para a formação da ideia abstrata e universal, para o que precisaria 
ter o equivalente a um intelecto agente, nem farão a conversio ad phantasmata, pois nada 
volta ao que não tem (isto é, os phantasmata produzidos pela imaginação), nem expressarão, 
por meio do intelecto possível, a ideia singular final. Por não possuir ideias, tampouco será 
capaz de compará-las para formular juízos, e, na carência destes, não formulará verdadeiros 
raciocínios. 

Outra consequência da falta de um objeto próprio, assim como de todas essas 
operações intelectivas que acabamos de recordar, é a falta de fundamento lógico para afirmar 
que a inteligência artificial “pensa”, “julga”, “raciocina”, “decide” ou “permite”, dada a 
carência de autenticidade ontológica dessas operações decorrente das considerações acima 
expostas. Todas as operações que se assemelham a estas não passam, portanto, de meras 
semelhanças. Ou podem ainda resultar da falta de clareza conceitual sobre o que sejam, 
realmente, os atos de pensar, decidir e/ou permitir. 

 Por exemplo, caso se tome como pressuposto que podemos considerar “inteligente” 
um computador capaz de “realizar tarefas que, se realizadas por um ser humano, atribuímos 
à sua inteligência”, como opina Martínez-Freire,83 precisaríamos admitir que a aranha, por 
construir sua teia com base num modelo de espiral logarítmica,84 também poderia ser 
chamada de “inteligente”, até mais do que muitos seres humanos que não dominam os 
cálculos logarítmicos. 

Ora, se os atos da inteligência artificial não são os decorrentes de uma forma 
substancial, nem de uma potência real, ativa, congênita e racional, inclusive e especialmente 
por não ter como objeto a quididade dos entes, o que serão na realidade? 

Embora não seja fácil encontrar estudos voltados explicitamente para este particular, 
algumas das informações aportadas pelo levantamento bibliográfico examinado85 parecem 
indicar que a atividade da inteligência artificial consiste, basicamente, na realização de 
operações ultra velozes de registros, buscas, comparações e processamento de informações, 

 
82 Essência das coisas, ou seja, aquilo que elas são, numa tradução livre. 

83 MARTÍNEZ-FREIRE. Op. cit., p. 327 (tradução nossa). 

84 Cf. BRENNAN. Psicología general. Op. cit. 

85 Ver a terceira nota do item “A inteligência artificial”. 
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apoiadas em extensas bases de dados interativas e em simulações de redes neuronais, as quais 
realizam intrincadas operações matemáticas, coordenadas por diversos algoritmos, baseadas 
em circuitos eletrônicos de alta complexidade e desempenho.86 

A ser esta a realidade tecnológica da inteligência artificial, não é de estranhar que, se 
ela não parece ser capaz de realizar os atos intelectivos básicos, muito menos o será de 
alcançar atividades superiores próprias à inteligência humana, tais como um autêntico 
pensamento filosófico, metafísico, simbólico, artístico, moral e teológico. Embora algumas 
entrevistas ou reportagens da mídia não especializada procurem apresentar tais 
possibilidades,87 notícias mais realísticas têm registrado fracassos significativos, às vezes 
provocando prejuízos de bilhões de dólares.88 

Pela mesma razão, e especialmente por não ser uma informação em estado puro, 
substancial e subsistente, além de não ser imanente, ela não parece capaz de ser 
substancialmente reflexiva e, portanto, de uma autêntica reditio ad seipsum, donde decorre 

 
86 Alguns textos não acadêmicos podem contribuir para uma compreensão mais rápida e intuitiva da questão. 
Veja-se, por exemplo, a notícia “Estupidez artificial: o problema que ninguém anteviu”, disponível em 
https://brasil.elpais.com/brasil/2018/11/15/ciencia/1542314780_296201.html, na qual um especialista explica 
que “os algoritmos foram desenhados para resolver problemas muito concretos, mas não para compreender o 
que está acontecendo ao seu redor [...] As máquinas são totalmente autistas, e lhes dar uma compreensão de seu 
entorno é muito complicado”. Pode-se ver também entrevistas como a de Fabio Gandour, ex-cientista-chefe da 
IBM e considerado uma das maiores autoridades no assunto, intitulada “O termo inteligência artificial é uma 
meia verdade”, disponível em https://www.consumidormoderno.com.br/2018/11/26/inteligencia-artificial-
meia-verdade/, ou a de Michael I. Jordan, professor da Universidade da Califórnia, autoridade internacional em 
IA e machine learning, realizada em 31 de março 2021 e intitulada “Stop Calling Everything AI, Machine-
Learning Pioneer Says”, onde explica porque sistemas de IA atuais não são verdadeiramente inteligentes, 
disponível em https://spectrum.ieee.org/stop-calling-everything-ai-machinelearning-pioneer-says, ou ainda a 
de Meredith Broussard, professora da Universidade de Nova York, à MIT Technology Review em 10 de abril 
de 2023, onde afirma que “IA é somente matemática”, disponível em português em: 
https://mittechreview.com.br/conheca-a-especialista-em-inteligencia-artificial-que-acredita-que-deveriamos-
reduzir-o-uso-da-tecnologia/, (acesso em: 2 ago. 2023 para todos os links acima). Para os que desejarem uma 
visão concomitantemente mais incisiva e aprofundada, pode ser de utilidade livros como o de BROUSSARD, 
Meredith. Artificial Unintelligence: How Computers Misunderstand the World. Cambridge, MA: MIT, 2018, 
ou o de Cathy O’Neil, Ph.D. em Matemática pela Universidade de Harvard e pós-doutora pelo Massachusetts 
Institute of Technology (O’NEIL, Cathy. Weapons of Math Destruction: How Big Data Increases Inequality and 
Threatens Democracy. New York: Crown, 2016). 

87 Ver, por exemplo, a notícia “Inteligência artificial pode criar religião, diz autor de ‘Sapiens’”, na qual Yuval 
Harari sugere que softwares como ChatGPT poderiam “escrever textos sagrados” e “atrair adoradores”. 
Disponível em: https://www.terra.com.br/byte/inteligencia-artificial-pode-criar-religiao-diz-autor-de-
sapiens,ca9bcc94d70fb08104748a212143022ety3rqhcm.html. Acesso em: 3 ago. 2023. 

88 Ver como exemplo a notícia “Google perde US$ 100 bilhões após seu chatbot Bard cometer erro em 
demonstração”, disponível em: https://www.cnnbrasil.com.br/economia/google-perde-us-100-bilhoes-apos-
seu-chatbot-bard-cometer-erro-em-demonstracao/. Acesso em: 3 ago. 2023.  
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uma incapacidade ontológica de autoconhecer-se, por melhor que possa simular algum grau 
de autoconhecimento. Respostas procedentes de uma inteligência artificial que incluam 
verbos na primeira pessoa do singular ou do plural, ou ainda no modo reflexivo, pareceriam 
ter, portanto, tanta realidade ontológica quanto frases do tipo “eu sou verde”, “recicle-me”, 
etc., constante em rótulos de embalagens plásticas comerciais. 

Em outros termos, para que uma inteligência artificial possa ser dotada de uma 
verdadeira autoconsciência, ela necessitaria ser uma forma substancial, hilemorfica e 
imanentemente unida a uma máquina ou conjunto de máquinas, ou ainda uma substância 
formal separada, capaz de subsistir independentemente de substrato material, ao qual poderia 
unir-se, se e quando “desejasse”. Além de desconhecermos qualquer pretensão de produção 
de equipamentos com essas características, seu estudo ultrapassaria os limites do presente 
texto, pois talvez se situasse melhor no âmbito das investigações sobre temas preter e/ou 
sobrenaturais. 

 

Mais algumas comparações entre a inteligência humana e a artificial 

Como vimos, São Tomás adota o conceito de natureza de Boécio, que a vê como “a 
diferença específica que informa cada coisa”.89 Por essa razão, sua concepção sobre a 
natureza da inteligência humana procura destacar as características e singularidades desta, 
aprofundando-as até suas raízes metafísicas. 

Por mais óbvio que possa parecer, não é supérfluo recordar que a primeira dessas 
singularidades é que o intelecto humano é uma realidade viva, inserido numa natureza viva, 
isto é, apta a determinar-se de algum modo à sua operação.90 Em outras palavras, o enfoque 
psicológico aristotélico-tomista considera que a inteligência humana faz parte de uma 
realidade substancial, a alma, capaz de autodeterminar-se, de mover-se por si mesma, de 
governar as demais potências e ao corpo material ao qual está hilemorficamente unida. 

Do ponto de vista de sua natureza, a chamada inteligência artificial, por mais que se 
assemelhe à humana, sempre estará irremediavelmente ligada a uma natureza destituída de 
vida, incapaz de determinar-se à sua operação, como são os equipamentos eletrônicos. Sua 
realidade não é, portanto, substancial, mas acidental, ou seja, a aparência de inteligência que 
os equipamentos informáticos, unitários ou em redes, possam apresentar serão sempre 
acidentes dependentes destes mesmos equipamentos, programas e redes, incapazes de 
subsistir em si e por si mesmos, bem como dependentes de seus indispensáveis operadores 

 
89 BOETHIUS. Liber de persona et duabus naturis contra Eutychen et Nestorium. Op. cit. PL, v. 64, c. 1, col. 
1342 b (tradução nossa). 

90 Cf. S. Th., I, q. 18, a. 2, co.  
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humanos. Suprimam-se estes e aqueles, ou suas fontes energéticas, e ela simplesmente não 
funcionará. 

A segunda característica fundamental que singulariza a inteligência da pessoa 
humana, segundo a concepção aristotélico-tomista, é que ela é uma potência e não um 
conjunto de atos ou operações, bem como que ela é uma causa e não a concatenação de uma 
série de efeitos.  

Ora, a inteligência artificial, embora possa parecer uma potência real, sob certos 
aspectos, e de apresentar várias potencialidades operativas, quando considerada do ponto de 
vista da maior parte dessas mesmas operações, parece ser tão somente um conjunto de atos 
derivados de potências pré-existentes nos seres humanos e nos equipamentos de que depende, 
caracterizando-se, assim, mais como uma coleção de efeitos, embora complexos, interativos 
e bem articulados, mas não como potência e causa imanente de suas atividades.  

A concepção aristotélico-tomista atribui, como vimos, uma série de outras 
características à inteligência humana, entendendo-a não só como uma potência real, mas 
também unitária, ativa e passiva, racional e congênita. É unitária porque indivisível em si 
mesma, como qualquer pessoa pode constatar. É uma potência ativa porque capaz de 
produzir, por si mesma, atos como a simples apreensão, os juízos, as inferências e as reflexões 
ou retornos a si mesma, além de poder atuar sobre outras potências, tanto pessoais, quanto 
de terceiros. É também uma potência passiva porque pode sofrer, do mesmo modo e numa 
interação dinâmica, a ação das demais faculdades do indivíduo, assim como de outros entes 
do universo. 

Quanto às potencialidades da inteligência artificial, além de se poder questionar se 
ela é uma potência real em si mesma, não parece que se possa afirmar que ela seja unitária e 
ativa per se. O funcionamento de algo que se parece, de modo artificial, com uma inteligência 
real, mas que depende tanto de uma grande quantidade de elementos componentes dos 
hardwares dos equipamentos que as suportam, dos seus respectivos softwares, quanto, 
sobretudo, dos seres humanos que os constroem e operam, pode merecer qualquer outro 
qualificativo, menos o de uma realidade unitária. 

Por outro lado, no sentido que a mencionada concepção atribui ao conceito de 
potência ativa, por mais que uma inteligência artificial possa apresentar uma quantidade 
inumerável de atos, realizados em velocidades assombrosas, tais atos não são determinados 
por ela mesma, uma vez que dependem de determinações prévias oriundas dos softwares e 
algoritmos estabelecidos por seus programadores, nem de modo autenticamente imanente, 
como o faz a inteligência real, já que tais determinações são-lhe extrínsecas.  

Isso talvez explique porque, até o momento pelo menos, não se tem notícia de que 
um computador tenha realizado uma autêntica operação de captação da essência de um objeto 
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conhecido, nem os juízos e raciocínios propriamente ditos que constituem a sequência natural 
do processo cognoscitivo humano e real. 

Talvez por isso também boa parte dos sites da internet continue a utilizar os chamados 
testes de “captcha”, sigla procedente da expressão “completely automated public Turing test 
to tell computers and humans apart”, ou, numa tradução livre, “teste de Turing público e 
completamente automatizado para diferenciar computadores de seres humanos”, para 
identificar se um “usuário” é uma pessoa real ou uma máquina.  

Uma observação atenta desses testes evidencia que eles procuram examinar a 
capacidade do “usuário” de reconhecer ou captar a essência ou quididade do objeto que 
apresentam, bem como, em alguns casos, de realizar juízos ou raciocínios simples com base 
nela. O fato de que tais testes continuem a ser utilizados parece comprovar que, apesar dos 
contínuos avanços tecnológicos, a imensa maioria das “inteligências” artificiais, senão a 
totalidade, continuaria a ser “reprovada” neles.  

O enfoque aristotélico-tomista caracteriza ainda a potência intelectiva humana como 
congênita, porque cada indivíduo já nasce com uma inteligência imanente, ainda que ela 
dependa do desenvolvimento neurofisiológico para atualizar-se plenamente. Caracteriza-a, 
sobretudo, como racional, ou seja, apta a realizar os diversos tipos de raciocínio próprios ao 
ser humano, tanto silogísticos, quanto sofísticos, raciocínios estes capazes de determinar, 
autonomamente, o próprio comportamento. 

Ora, é também evidente que computadores e robôs não são gerados, não “nascem”, e, 
sobretudo, não são capazes de coordenar seu próprio desenvolvimento, como o fazem todos 
os embriões dos seres vivos, mas são produzidos extrinsecamente em linhas de montagem 
industriais. Embora eles possam ser vendidos já com sua inteligência artificial instalada, ela 
não é “congênita”, no sentido próprio do termo, precisamente porque não foi gerada. 

Sobretudo ela não é racional, porque, como vimos, o raciocínio humano, ápice do 
processo cognoscitivo racional, deriva da compreensão da quididade do objeto conhecido, 
razão pela qual esta mesma quididade é o objeto próprio da inteligência real. Desta 
compreensão ontológica nascerão conceitos universais e singulares, os quais serão objeto dos 
juízos, os quais servirão de premissas para a formulação dos raciocínios propriamente ditos, 
processo este que, em seu conjunto, fundamentará a atividade apetitiva do indivíduo e 
condicionará, portanto, seu comportamento.A carência de objeto ou, pelo menos, a 
fundamental diferença de objetos entre o da inteligência real e o da artificial parece ter como 
consequência necessária, portanto, uma radical diferença ontológica e operativa entre ambas, 
dado que operatur sequitur esse.91 

 
91 Cf. S. Th., I, q. 89, a. 1, co. 
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Por outro lado, se a inteligência artificial é desprovida de um objeto ontologicamente 
próprio, sua relação com os transcendentais do ser, na medida em que exista, seria também 
desprovida do dinamismo próprio da relação da inteligência e da vontade humanas com estes 
mesmos transcendentais, tal como examinamos acima. Não é de estranhar, portanto, que a 
inteligência artificial seja, por si mesma, indiferente ao verum, ao bonum e ao pulchrum, para 
mencionar apenas os transcendentais do ser mais importantes e, como consequência, 
indiferente também aos valores éticos e morais que deles decorrem. 

É bem verdade que especialistas em programação informática poderiam, em tese, 
“ensinar” suas máquinas a simular, quase na perfeição, a interação com os transcendentais e 
os valores que lhes são logicamente conexos. Mais verdade ainda seria, entretanto, que os 
“sentimentos” estéticos, os “juízos” éticos e morais, ou as condutas concretas deles 
decorrentes nessas máquinas não seriam senão as dos humanos que os programaram, ou que 
programaram os algoritmos programadores automáticos existentes nas tecnologias de  
machine learning ou outras que possam vir a existir.  

O que não deixa de levantar preocupações sobre a validade intrínseca dos “critérios” 
morais, estéticos e pragmáticos que venham a ser apresentados como oriundos de 
inteligências artificiais, sobretudo se e quando lhes sejam atribuídas funções administrativas, 
governamentais, legislativas, judiciárias e policiais, pois, na realidade, tais funções não 
estariam sendo exercidas, ainda que indiretamente, senão por algumas poucas oligarquias 
tecnológicas responsáveis pelas referidas programações. 

Do mesmo modo, atividades que requerem níveis intelectivos superiores, como as já 
mencionadas acima, se e quando produzidas por inteligências artificiais, a julgar com base 
em alguns dos estudos especializados já referidos,92 não seriam, na realidade, senão o 
resultado de uma quantidade extraordinária de informações processadas por complexas 
operações matemáticas, mecanismos de busca e seleção ultra velozes que simulariam, por 
vezes de modo impressionante, as respostas, conclusões e decisões resultantes de uma 
atividade intelectiva real. Mais uma vez, entretanto, a chave de todas essas atividades estaria 
nas mãos daqueles que introduziriam essas informações e determinariam os programas e 
algoritmos com os quais elas seriam processadas. 

 
92 Ver tópico “A inteligência artificial” neste estudo. Para um aprofundamento neste particular, o leitor 
interessado poderá examinar, como já mencionado, o total da bibliografia sobre o tema compilada em 
CAVALCANTI NETO. Quem ou o que pensa? Uma busca de aportes para questões filosóficas suscitadas pela 
revolução informática atual. Op. cit. Vale notar, contudo, que a velocidade com que a revolução informática 
evolui tem como consequência natural a rápida desatualização de todas as matérias factuais publicadas sobre 
ela. Uma razão a mais para nos situarmos, no presente trabalho, numa espécie de mirante filosófico no qual 
podemos observar e analisar melhor esta mesma evolução. 
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Por fim, cumpre recordar que, como também já observado acima e em vista das 
precedentes ponderações sobre as carências ontológicas da inteligência artificial, não parece 
possível que ela seja capaz de uma genuína reditio ad seipsum, ou seja, de voltar-se sobre si 
mesma para produzir uma verdadeira autoconsciência, como o faz a mente humana.  

A reditio é uma capacidade oriunda da substancialidade do ser que a possui ou realiza. 
Em consequência, algo não substancial, como a inteligência artificial, é, metafisicamente 
incapaz de voltar-se sobre e para si mesma, por mais e melhor que pareça fazê-lo. Embora 
seja possível e até provável que a vertiginosa evolução tecnológica chegue a produzir 
sistemas e equipamentos que simulem a autoconsciência de modo a suplantar os testes de 
Turing93 e seus sucedâneos, chegando a parecer uma “superinteligência artificial”, superior 
à humana e até fora do controle desta,94 quanto mais perfeita for essa simulação, tanto mais 
estará confirmada a natureza simulatória e, portanto, artificial de suas operações. 

Para empregar uma metáfora talvez pouco acadêmica, mas que poderia apresentar as 
precedentes comparações de modo mais expressivo, por mais habilmente que um mago tire 
um coelhinho de sua cartola, esta nunca será uma coelha viva e capaz de procriar. A cartola, 
contudo, estará sempre na cabeça ou nas mãos do mago. 

 

Considerações finais 

Poderíamos acrescentar ainda muitos outros aportes aristotélico-tomistas à 
compreensão da inteligência humana real e à da artificial, bem como dos paralelos que se 
pode realizar entre elas. Para não estender demasiado o presente texto, entretanto, podemos 
tentar sintetizá-las mediante a análise do sentido do termo “inteligir” ou do ato intelectivo 
que dele decorre.  

Como vimos, segundo São Tomás, “a palavra inteligência implica um conhecimento 
íntimo; inteligir é algo como ler dentro”.95 Esta simples definição tem uma abrangência 
lógica que parece compendiar todas as precedentes considerações, ou ao menos as mais 
importantes delas. 

 
93 Cf. TURING, Allan Mathison. Can digital computers think? (1951). In: COPELAND, Jack (Ed.). The 
essential Turing: seminal writings in computing, logic, philosophy, artificial intelligence, and artificial life plus 
the secrets of enigma. New York: Clarendon, 2004. p. 476-486. 

94 Sobre essa possibilidade, ver, por exemplo, ALFONSECA, Manuel et al. Superintelligence Cannot be 
Contained: Lessons from Computability Theory. Journal of Artificial Intelligence Research, n. 70, 2021, p. 65-
76. Disponível em: https://jair.org/index.php/jair/article/view/12202/26642. Acesso em: 31 jul. 2023. 

95 S.Th., II-II, q. 8, a.1, itálicos do original.  



 
2º Congresso Aristotélico-Tomista de Psicologia * 18 a 31 de maio de 2024 

 
 

39 
 

Com efeito, a palavra “intelecção” tem sua origem latina nos termos intus, dentro, e 
legere, ler, recolher, escolher. Etimologicamente, inteligir é o ato pelo qual um sujeito 
cognoscente “lê” e “recolhe” algo para dentro de si, além de “ler por dentro”, compreender a 
essência daquilo que “lê”, em contraposição a um sujeito que “lesse por fora e para fora”, 
como quem o fizesse para outros ouvirem sem, entretanto, entender o que lê. A existência de 
um “intus”, um “dentro de si” é, portanto, uma condição fundamental para a realização de 
um autêntico “legere”, de uma verdadeira “leitura” ou captação da essência daquilo que se 
conhece. 

Por outro lado, na acepção de escolher, o termo legere é também muito elucidativo, 
pois o ato intelectivo tem como consequência o ato volitivo, ou um encadeamento de atos 
volitivos. De fato, um real ato volitivo só pode ocorrer num ente dotado de um legítimo intus, 
isto é, de uma interioridade autoconsciente. Do mesmo modo, no sentido de recolher, o ato 
de legere só teria sentido se houvesse um locus receptáculo para o que foi “recolhido”, ou 
seja, o mesmo intus autoconsciente que caracteriza a inteligência humana. 

Ora, como as precedentes considerações nos levam a inferir, dado que a chamada 
inteligência artificial não parece ser, em si mesma, uma substância, mas um acidente ou um 
conjunto concatenado de acidentes que dependem da articulação de uma série de 
equipamentos, softwares e seus respectivos produtores/operadores, dado que ela não é dotada 
de uma autoconsciência propriamente dita, por mais que por vezes o possa parecer, não se 
pode sustentar, em termos ontológicos, que ela seja uma realidade à qual se possa atribuir um 
genuíno intus, uma verdadeira interioridade, tal como a que caracteriza os seres humanos. 

Sua “intelecção” dos objetos cognoscíveis, bem como seus aparentes atos judicativos 
e inferenciais, não seriam, portanto, um verídico ato de “legere”, nem, sobretudo, leriam, 
escolheriam e recolheriam “para dentro” de um intus, pelo simples fato deste último não 
existir. Em outros termos, a aparência de “leitura” que realiza não é recolhida para o interior 
de um ente substancial e autoconsciente, por mais que possa ficar armazenada em incontáveis 
artefatos de silício. 

Por outro lado, como se pode depreender da literatura especializada acima referida, 
este aparente “legere” não é um verdadeiro ato de intelecção, mas consiste, basicamente, 
numa prodigiosa capacidade de processar informações, realizar buscas e soluções de 
problemas apoiadas em complexas operações matemáticas. Contudo, embora o raciocínio 
humano possa incluir a matemática, as pesquisas e as soluções de dificuldades, é mais que 
evidente que ele não se limita a isso, pois é capaz de julgar e inferir com base em conceitos 
abstratos correspondentes à essência dos entes e, desse modo, decidir livremente sobre como, 
quando e de que modo proceder para interagir com a realidade. 

A Psicologia Tomista nos permite constatar, que, por seu dinamismo e sua natureza, 
a inteligência humana é capaz de operar com conceitos metafísicos e simbólicos que 
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transcendem a essência dos entes singulares conhecidos, bem como de levantar hipóteses e 
testá-las, tanto racional, quanto experimentalmente, além de expressar-se sob incontáveis 
formas artísticas. E tudo isto porque, em se tratando de uma substância racional, é capaz de 
voltar-se sobre e para si mesma, de modo a conhecer que existe, que conhece e que realiza 
todas as demais operações mencionadas. 

Em suma, a Psicologia Tomista nos permite constatar que somos detentores de um 
intus para o qual nosso intelecto pode legere, isto é, ler, escolher e recolher tudo aquilo que 
seja objeto de seu conhecimento, propiciando-nos, desse modo, a capacidade de exercer 
plenamente nosso livre-arbítrio na condução do nosso comportamento, tanto individual, 
quanto social.  

Como corolário deste último e tão importante aspecto, emergem pelo menos duas 
questões propriamente filosóficas96 sobre as quais vale muito a pena refletir. Se temos um 
intus para o qual legere, qual a avaliação objetiva que se pode fazer da necessidade de uma 
aparência de “legere” realizada por algo desprovido de um autêntico intus? 

Por outro lado, por maiores que sejam os benefícios práticos que a inteligência 
artificial possa oferecer, quais as repercussões sobre o pleno exercício de nossa atividade 
intelectiva e do nosso livre-arbítrio poderiam advir do fato de um “intus” artificial 
influenciar, em grau maior ou menor, o nosso legere real? 

Ainda que questões como estas, bem como as precedentes considerações que as 
fundamentam, possam ser avaliadas como pouco otimistas, destoantes do modo como a mídia 
costuma apresentar o assunto ou como passíveis de provocar preocupação, um espírito crítico 
objetivo não se coaduna com a omissão de investigar criteriosamente questões ou realidades 
que se lhe apresentem pelo simples fato de provocarem dissonâncias consensuais, sensações 
ou apreensões desagradáveis.  

Antes pelo contrário, mostram-nos a razão e o bom senso que o verdadeiro espírito 
científico parece revelar-se quando seu interesse e sua motivação para a pesquisa são tanto 
maiores, quanto mais instigantes sejam as questões que os possa provocar. Se o presente 
estudo servir para estimular este interesse e esta motivação, seus objetivos terão sido 
satisfatoriamente atendidos. 

 

 

 
96 Sobre o conceito de questão filosófica, pode-se ver trabalhos como os de CAVALCANTI NETO, Lamartine 
de Hollanda, “O que é uma questão filosófica? Aportes para sua adequada formulação,” Lumen Veritatis, v. 13, 
n. 50, p. 9-41, 2021; FLORIDI, Luciano, “What is a Philosophical Question?” Metaphilosophy, v. 44, n. 3, p. 
195-221, 2013; UYGUR, Nermi, “What is a Philosophical Question?” Mind, v. 73, n. 289, p. 64-83, 1964. 


